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Contabilista, o futuro chegou!

Com este alerta, iniciamos o “Manifesto aos profissionais 
da Contabilidade”, assinado pelo CRC SP e pelas Entidades 
Contábeis Congraçadas. O texto é produto de uma profunda 
reflexão feita conjuntamente pelas lideranças contábeis sobre 
a profissão e os profissionais da Contabilidade e o momento 
que estamos vivendo.

Com as tarefas rotineiras sendo cumpridas pelos mais variados programas de computação, 
com a informatização do SPED e da Nota Fiscal e a disseminação da certificação digital, os 
Contabilistas estão, neste instante, num outro patamar profissional.

Mas, para se firmar nas novas posições que o mercado de trabalho está demandando, é 
preciso que nos fortaleçamos nos segmentos que, podem ser mais sutis e mais perspicazes, 
- mas pertencem ao ramo da Contabilidade.

Estamos falando de gestão, de consultoria, de assumirmos as grandes novidades que estão 
sendo introduzidas na profissão, como a conversão das Normas Contábeis Brasileiras para as 
Normas Contábeis Internacionais, como preconiza a Lei nº 11.638/2007.

O Contabilista brasileiro vai ombrear-se aos Contabilistas internacionais; aos grandes inves-
tidores estrangeiros serão mostradas as demonstrações contábeis feitas pelos profissionais 
deste Brasil. 

Nosso mercado dependerá da exatidão, da transparência dos balanços das nossas empresas, 
que precisam de investimentos estrangeiros para que o País cresça e traga mais empregos e 
mais benefícios sociais aos trabalhadores brasileiros.

Por isso, divulgamos o “Manifesto” em todos os sites das entidades e estamos publicando, 
na íntegra, nesta edição do Boletim. Leia, debata com outros profissionais e nos envie novas 
sugestões de como podemos, numa  grande e unida ação, tornar a Contabilidade brasileira 
o que ela é nos outros países: uma profissão de ponta, respeitada e desejada por quem quer 
ter uma carreira de sucesso.

O “Manifesto aos Profissionais da Contabilidade” foi produzido porque os dirigentes do 
CRC SP e das Entidades Contábeis Congraçadas acreditamos nos Contabilistas, porque temos 
certeza que este é o momento certo para escrevermos uma nova página da história da Con-
tabilidade brasileira.

Sergio Prado de Mello  -  Presidente do CRC SP

Editorial
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Venho agradecer pelo Boletim CRC SP nº 166. Ele 
é de grande importância para nossa faculdade. 
ALEX – AÇÃO EDUCACIONAL CLARETIANA

Parabéns ao CRC SP pela matéria A Profissão 
Contábil. Sou estudante de Contabilidade e 
compete a nós, e aos profissionais que já atuam 
na área, maior dedicação para que esta valori-
zação seja alcançada.
ELNATAN FERREIRA DE OLIVEIRA

Parabéns CRC SP pela matéria de capa Mulheres 
conquistam espaço na Contabilidade (Boletim 
CRC SP n°166). Sou mulher e estudante do cur-
so de Ciências Contábeis. Atuo na área há três 
anos e ficarei honrada, em breve, por participar 
da elevação desses dados.
DANIELLE REGIS FERREIRA

Gostaria de parabenizar a iniciativa do pre-
sidente do CRC SP, Sergio Prado de Mello, ao 
manifestar o repúdio à matéria veiculada pela 
Rede Globo, no dia 29 de abril de 2008. Gosta-
ria de ressaltar que, a cada ano que passa, sinto 
mais orgulho tanto de nossa categoria quanto 
do Conselho ao qual pertencemos.
SUSAN IVONE SILVANO
  
O Boletim CRC SP está de parabéns pela repor-
tagem A Profissão Contábil, da revista n°166. A 
matéria é esclarecedora e revela a importância 
do bom profissional para a empresa, ou seja, sua 
atuação junto à administração, fazendo levan-
tamento de dados que abrangem a área contá-
bil, para identificar e solucionar problemas.
DANIELE M. NUNES

A matéria sobre como ser um Contador é extre-
mamente útil a quem quer conhecer a profis-
são e analisar se é realmente o que o estudante 
contábil quer. Apesar de não ser Contadora, essa 
é a carreira que quero seguir. As funções e o dia-
a-dia fazem com que eu me interesse mais pela 
profissão. Parabéns, CRC SP, pela matéria.
MILENA NEVES CAVALCANTI DOS SANTOS
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Serviços alavancam exportações 
e movimentam a economia brasileira

A globalização dos mercados 
mundiais está sendo, em grande 
parte, impulsionada pelo rápido 
crescimento do setor de serviços. 
De acordo com o Ministério do De-
senvolvimento, Indústria e Comér-
cio Exterior, os serviços colaboram 
com, aproximadamente, dois terços 
da atividade econômica mundial e 
contribuem com mais de 60% para 
o PIB brasileiro. 

O aumento da exportação de 
serviços, sobretudo aqueles de maior 
valor agregado – software, projetos, 
construção, telecomunicações – refle-
te a capacidade do País em enfrentar 
com êxito desafios tecnológicos. 

Contribui para maior penetração 
de produtos brasileiros nos mercados 
exteriores e, conseqüentemente, 
alavanca a imagem do Brasil nos mer-
cados mundiais. Além disso, quando 

os serviços são resultados do esforço 
humano (físico e mental) atribuem 
aos seus promotores, estatuto de 
competência diferenciado.

Essas exportações incluem ati-
vidades de serviços de engenharia, 
comunicação, construção, consulto-
ria, transportes etc. Em 2006, elas 
representavam 23% do total geral 
das exportações mundiais e movi-
mentaram mais de US$ 2,7 trilhões. 
Anteriormente, entre 2000 e 2005, 
cresceram consideravelmente a uma 
taxa média anual de 9%. Nesse perío-
do, as exportações de serviços brasi-
leiros atingiram 12,6%, em 2005.

De acordo com a pesquisadora 
da PUC-SP (Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo), Anita Kon, 
os serviços podem ser considerados 
como elemento indutor do desen-
volvimento econômico dos países. 

ARTIGOS POR JOSÉ MANUEL MEIRELES DE SOUZA

Seu ápice ocorreu principalmente na 
América Latina, na segunda metade 
do século XX, e se estende até os 
dias atuais. Essa afirmação pode ser 
observada no trabalho desenvolvido 
por ela, intitulado “O Comércio in-
ternacional da indústria de serviços: 
os impactos no desenvolvimento de 
países da América Latina”.

Nele, a pesquisadora lembra a 
idéia anterior de que o papel dos 
serviços era secundário e obscure-
cido pelo impacto visível da maior 
importância das manufaturas sobre 
a geração de renda e empregos.  

Nessa época, os serviços foram 
tradicionalmente considerados como 
desempenhando um papel subordi-
nado, que se tornava visível apenas 
enquanto o setor manufatureiro o 
fosse. Assim, se esse setor decresces-
se e a base de exportação recuasse, as 
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atividades de serviços sofriam efeitos 
multiplicadores reversos. 

Já em 2006, o relatório preliminar 
da OMC (Organização Mundial do Co-
mércio) “World Trade 2006, Prospects 
for 2007” reforçava a importância do 
setor de serviços nas exportações. 
Nesse ano, o Brasil foi responsável 
por 0,84% da corrente global de co-
mércio de serviços e o setor exportou 
18 bilhões de dólares, registrou um 
aumento de 21% em relação a 2005 
e, além disso, importou 27 bilhões de 
dólares (aumento de 20% em relação 
a 2005).

Esses dados representam um 
avanço significativo no setor de ser-
viços brasileiro quando analisados 
sob o ponto de vista de controle de 
mercados. Os valores observados são 
resultados da intervenção direta das 
empresas brasileiras nos mercados 

POR JOSÉ MANUEL MEIRELES DE SOUZA

Consultor nas áreas de 
Comércio Exterior e Logística. 

JOSÉ MANUEL MEIRELES 
DE SOUZA

exteriores, que foram superiores aos 
11% de aumento nas exportações 
brasileiras de mercadorias.

O setor cresce graças aos vários 
incentivos de instituições. Podemos 
citar o apoio da Câmara de Exporta-
ção de Serviços e do Siscoserv (Siste-
ma Integrado de Comércio Externo de 
Serviços), que foi criado em 2006 com 
a missão de fornecer estatísticas fiéis 
ao mercado. Já o setor de Tecnologia 
da Informação tem sido impulsionado 
pelo Regime Especial para Plataforma 
de Exportações de Serviços 
de TI, que isenta as empresas 
de software da cobrança de 
impostos (PIS e Cofins). Em 
contrapartida, a empresa 
precisa exportar 80% da sua 
receita bruta anual.

Porém, vale ressaltar que, 
mesmo com todo esse cres-

cimento, ainda é necessário adotar 
políticas de apoio e incentivo à ex-
portação de serviços brasileiros. Seja 
por meio de incubação empresarial 
com foco em empresas de serviços, 
ou apoio financeiro à formação e ao 
desenvolvimento empresarial, como, 
por exemplo, incentivo à participação 
em feiras e congressos. Essas medidas 
beneficiam todas as empresas, em-
presários, empregados e, sobretudo, 
desenvolve o Brasil. 
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Pronunciamentos contábeis - redução ao 
valor recuperável de ativos - aprovação do 
pronunciamento técnico CPC 01/2007

A presidente da CVM (Comissão 
de Valores Mobiliários), por inter-
médio da Deliberação nº 527/2007, 
considerando, entre outros fatores, a 
necessidade de as Normas Contábeis 
Brasileiras serem convergentes com 
as práticas contábeis internacionais, 
tornou obrigatório para as compa-
nhias abertas, o Pronunciamento 
Técnico CPC 01, anexo à mencionada 
Deliberação, que dispõe sobre Redu-
ção ao Valor Recuperável dos Ativos, 
emitido pelo CPC (Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis), para aplicação 
aos exercícios encerrados a partir de 
dezembro de 2008.

O Pronunciamento Técnico CPC 
01/2007, correlacionado às Normas 
Internacionais de Contabilidade - IAS 
36 (IASB - International Accounting 
Standards Board), tem como objeti-
vo definir procedimentos visando a 
assegurar que os ativos não sejam 
registrados contabilmente por um 
valor superior àquele passível de ser 
recuperado por uso ou por venda. 
Caso existam evidências claras de 
que os ativos estejam avaliados por 
valor não-recuperável no futuro, a 
entidade deverá imediatamente re-
conhecer a desvalorização por meio 
da constituição de provisão para 
perdas. O pronunciamento também 
define quando a entidade deve rever-
ter essas perdas e quais divulgações 
são necessárias.

Observe-se que o termo IASB se 
refere a uma organização internacio-
nal sem fins lucrativos que publica 
e atualiza as Normas Internacionais 
de Contabilidade em língua inglesa. 
Atualmente, todos os pronuncia-

mentos contábeis internacionais 
publicados pelo IASB denominam-se 
IFRS (International Financial Reporting 
Standard). A nova denominação esco-
lhida pelo IASB demonstrou a vontade 
de transformar progressivamente 
os pronunciamentos contábeis an-
teriores (IAS) em novos padrões 
internacionais de reporte financeiro, 
respondendo às expectativas cres-
centes dos usuários da informação 
financeira (analistas, investidores, 
instituições etc.).

O pronunciamento brasileiro é 
de natureza geral e se aplica a todos 
os ativos relevantes relacionados às 
atividades industriais, comerciais, 
agropecuárias, minerais, financeiras, 
de serviços e outras. Estende-se aos 

POR  PAULO LAURIANO

ativos dos balanços utilizados para 
equivalência patrimonial e consoli-
dação total ou proporcional.

No caso de pronunciamento es-
pecífico que diga respeito a caso 
particular, prevalece o conteúdo 
desse pronunciamento específico.  
O Pronunciamento CPC 01/2007 
aplica-se também a ativos que são 
registrados pelo valor reavaliado. 
Entretanto, a identificação de como 
um valor reavaliado pode estar com 
parcela não-recuperável depende 
da base usada para determinar esse 
valor, ou seja:

a) 	 se o valor reavaliado do ativo é 
o de mercado, a única diferença 
entre o valor reavaliado e o valor 
líqüido de venda é a despesa di-
reta incremental para se desfazer 
do ativo. Se as despesas para a 
baixa são insignificantes, o valor 
recuperável do ativo reavaliado 
é necessariamente próximo a 
(ou pouco maior que) seu valor 
reavaliado; nesse caso, depois de 
serem aplicadas as determinações 
para contabilizar a reavaliação, é 
improvável que o ativo reavaliado 
não seja recuperável e, portanto, o 
valor recuperável não precisa ser 
estimado; e se as despesas para 
a baixa não são insignificantes, 
o preço líqüido de venda do ativo 
reavaliado é necessariamente 
menor que seu valor reavaliado; 
portanto, o valor reavaliado conte-
rá parcela não-recuperável se seu 
valor em uso for menor que o valor 
reavaliado; nesse caso, depois de 
serem aplicadas as determinações 
relativas à reavaliação, a entidade 

No caso de 
pronunciamento 

específico que 
diga respeito a 
caso particular, 

prevalece o 
conteúdo desse 

pronunciamento 
específico.  
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utiliza este pronunciamento para 
determinar se o ativo apresenta 
parcela não-recuperável; 

b) 	 se o valor reavaliado do ativo for 
determinado em base que não 
seja a de valor de mercado, seu 
valor reavaliado pode ser maior 
ou menor que o valor recuperável; 
então, depois que as exigências 
de reavaliação forem aplicadas, 
a entidade utiliza este pronun-
ciamento para verificar se o ativo 
sofreu desvalorização.

Os termos usados no pronuncia-
mento, com significados específicos, 
são os seguintes:

a) 	 valor recuperável de um ativo 
ou de uma unidade geradora de 
caixa é o maior valor entre o valor 
líqüido de venda de um ativo e seu 
valor em uso;

b) 	 valor em uso é o valor presente de 
fluxos de caixa futuros estimados, 
que devem resultar do uso de um 
ativo ou de uma unidade geradora 
de caixa;

c) 	 valor líqüido de venda é o valor a 
ser obtido pela venda de um ativo 
ou de uma unidade geradora de 
caixa em transações em bases 
comutativas, entre partes conhe-
cedoras e interessadas, menos as 
despesas estimadas de venda;

POR  PAULO LAURIANO

d) 	 despesas de venda ou de baixa são 
despesas incrementais diretamen-
te atribuíveis à venda ou à baixa 
de um ativo ou de uma unidade 
geradora de caixa, excluindo as 
despesas financeiras e de impostos 
sobre o resultado gerado;

e) 	 perda por desvalorização é o valor 
pelo qual o valor contábil de um 
ativo ou de uma unidade gera-
dora de caixa excede seu valor 
recuperável;

f) 	 valor contábil é o valor pelo qual 
um ativo está reconhecido no ba-
lanço depois da dedução de toda 
respectiva depreciação, amorti-
zação ou exaustão acumulada e 
provisão para perdas;

g) 	 depreciação, amortização e exaus-
tão é a alocação sistemática do 
valor depreciável, amortizável e 
exaurível de ativos durante sua 
vida útil;

h) 	 valor depreciável, amortizável e 
exaurível é o custo de um ativo ou 
outra base que substitua o custo 
nas demonstrações contábeis, 
menos seu valor residual;

i) 	 valor residual é o valor estimado 
que uma entidade obteria pela 
venda do ativo, após deduzir as 
despesas estimadas de venda, 
caso o ativo já tivesse a idade e a 

condição esperadas para o fim de 
sua vida útil;

j) 	 vida útil é o período de tempo no 
qual a entidade espera usar um 
ativo ou o número de unidades 
de produção ou de unidades se-
melhantes que a entidade espera 
obter do ativo;

l) 	 unidade geradora de caixa é o 
menor grupo identificável de 
ativos que gera as entradas de 
caixa, que são em grande parte 
independentes das entradas de 
caixa de outros ativos ou de gru-
pos de ativos;

m) 	ativos corporativos são ativos, 
exceto ágio por expectativa de 
rentabilidade futura (goodwill), 
que contribuem, mesmo que 
indiretamente, para os fluxos de 
caixa futuros, tanto da unidade 
geradora de caixa sob revisão, 
quanto da de outras unidades 
geradoras de caixa;

n) 	mercado ativo é aquele em que 
todas as seguintes condições exis-
tem: os itens transacionados no 
mercado são homogêneos; vende-
dores e compradores com disposi-
ção para negociar são encontrados 
a qualquer momento para efetuar 
a transação e os preços estão dis-
poníveis para o público.
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Mensuração do valor 
recuperável

O pronunciamento define valor 
recuperável como o maior valor entre 
o valor líqüido de venda de um ativo 
ou de unidade geradora de caixa e o 
seu valor em uso. Nem sempre é ne-
cessário determinar o valor líqüido de 
venda de um ativo e seu valor em uso. 
Se qualquer desses valores exceder o 
valor contábil do ativo, este não tem 
desvalorização e, portanto, não é ne-
cessário estimar o outro valor.

Pode ser possível determinar o 
valor líqüido de venda mesmo que 
um ativo não seja negociado em um 
mercado ativo. Entretanto, algumas 
vezes não será possível determinar 
o valor líqüido de venda, porque não 
há base para se fazer uma estimativa 
confiável do valor a ser obtido pela 
venda do ativo em uma transação 
em bases comutativas, entre partes 
conhecedoras e interessadas. Nesse 
caso, o valor em uso poderá ser utili-
zado como seu valor recuperável.

Se não há razão para acreditar que 
o valor em uso de um ativo exceda 
significativamente seu valor líqüido 
de venda, o valor líqüido de venda do 

ativo pode ser considerado como seu 
valor recuperável. Esse será freqüen-
temente o caso para um ativo que é 
mantido para alienação. Isso ocorre 
porque o valor em uso de um ativo 
mantido para alienação corresponde-
rá principalmente às receitas líquidas 
da baixa, uma vez que os futuros 
fluxos de caixa do uso contínuo do 
ativo, até sua baixa, provavelmente 
serão irrisórios.

O valor recuperável é determinado 
para um ativo isolado, a menos que o 
ativo não gere entradas de caixa pro-
venientes de seu uso contínuo, que 
são em grande parte independentes 
daquelas provenientes de outros 
ativos ou de grupos de ativos. Se esse 
for o caso, o valor recuperável é deter-
minado para a unidade geradora de 
caixa à qual o ativo pertence, a menos 
que o valor líqüido de venda do ativo 
seja maior do que seu valor contábil 
ou o valor em uso do ativo possa ser 
estimado como sendo próximo do 
valor líqüido de venda e este possa 
ser determinado.

Em alguns casos, estimativas, 
médias e cálculos sintéticos podem 
oferecer uma aproximação razoável 
dos cálculos detalhados demons-

trados neste pronunciamento para 
determinar o valor líqüido de venda 
ou o valor em uso.

Valor líqüido de venda
A melhor evidência de valor 

líqüido de venda é o preço de um 
contrato de venda firme em uma 
transação em bases comutativas, 
entre partes conhecedoras e inte-
ressadas, ajustado por despesas 
adicionais que seriam diretamente 
atribuíveis à venda do ativo.

Se não houver contrato de venda 
firme, porém, um ativo é negociado 
em um mercado ativo, o valor líqüido 
de venda é o preço de mercado do 
ativo menos as despesas de ven-
da. O preço de mercado adequado 
é normalmente o preço atual de 
cotação. Quando os preços atuais 
de cotação não estão disponíveis, 
o preço da transação mais recente 
pode oferecer uma base a partir da 
qual se estima o valor líqüido de 
venda, contanto que não tenha ha-
vido uma mudança significativa nas 
circunstâncias econômicas entre a 
data da transação e a data na qual a 
estimativa é feita.

Se, por outro lado, não houver 
contrato de venda firme ou mercado 
ativo para um ativo, o valor líqüido 
de venda deve ser baseado na melhor 
informação disponível para refletir 
o valor que a entidade possa obter, 
na data do balanço, para a baixa do 
ativo em uma transação em bases 
comutativas, entre partes conhece-
doras e interessadas, após deduzir as 
despesas da baixa. 

Ao determinar esse valor, a en-
tidade deve considerar o resultado 
de transações recentes para ativos 
semelhantes, do mesmo setor. O va-
lor líqüido de venda não deve refletir 
uma venda forçada, a menos que a 
administração seja compelida a ven-
der imediatamente.
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As despesas de venda, exceto as 
que já foram reconhecidas como 
passivo, devem ser deduzidas ao se 
determinar o valor líqüido de venda. 
Exemplos dessas despesas são as 
despesas legais, taxas e impostos, 
despesa de remoção do ativo e despe-
sas incrementais diretas para deixar 
o ativo em condição de venda. En-
tretanto, as despesas com demissão 
de empregados e despesas ligadas 
à redução ou reorganização de um 
negócio em seguida à baixa de um 
ativo não são despesas incrementais 
diretas para baixa do ativo.

Em determinados casos, a aliena-
ção de um ativo pode exigir que o com-
prador assuma um passivo e somente 
o valor líqüido de venda do ativo, além 
do passivo, está disponível. 

Valor em uso
Os seguintes elementos devem 

ser refletidos no cálculo do valor em 
uso do ativo:

a) 	 estimativa dos fluxos de caixa fu-
turos que a entidade espera obter 
com esse ativo;

b) 	 expectativas sobre possíveis va-
riações no montante ou período 
desses fluxos de caixa futuros;

c) 	 o valor do dinheiro no tempo, 
representado pela atual taxa de 
juros livre de risco;

d) 	 o preço decorrente da incerteza 
inerente ao ativo; 

e) 	 outros fatores, tais como falta 
de liquidez, que participantes 
do mercado iriam considerar ao 

Pode ser 
possível 

determinar o 
valor líqüido 

de venda 
mesmo que um 
ativo não seja 
negociado em 
um mercado 

ativo.
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determinar os fluxos de caixa fu-
turos que a entidade espera obter 
com o ativo.

A estimativa do valor em uso de um 
ativo envolve os seguintes passos:

a) 	 estimar futuras entradas e saídas 
de caixa decorrentes de uso contí-
nuo do ativo e de sua baixa final; 

b) 	 aplicar taxa de desconto adequada 
a esses fluxos de caixa futuros.

Perda por 
desvalorização 		
do ativo

A perda por desvalorização do 
ativo deve ser reconhecida imedia-
tamente no resultado do período, a 
menos que o ativo tenha sido rea-
valiado. Qualquer desvalorização de 
um ativo reavaliado deve ser tratada 
como uma diminuição do saldo da 
reavaliação.

Quando o valor estimado da perda 
for maior que o valor contábil do ativo 
ao qual se relaciona, a entidade deve 
reconhecer um passivo se, e somente 
se, isso for exigido por outro pronun-
ciamento. Depois do reconhecimento 
de uma perda por desvalorização, a 
despesa de depreciação, amortização 
ou exaustão do ativo deve ser ajusta-
da em períodos futuros para alocar 
o valor contábil revisado do ativo, 

menos seu valor residual, se houver, 
em uma base sistemática sobre sua 
vida útil remanescente.

Se uma perda por desvalorização 
de um ativo for reconhecida, quais-
quer ativos ou passivos de impostos 
diferidos relacionados devem ser 
determinados comparando-se o valor 
contábil revisado do ativo com seu va-
lor base para o cálculo do imposto.

Ágio em decorrência 
de expectativa de 
resultados futuros 
(goodwill)

Para fins de teste de redução ao 
valor recuperável, o ágio (goodwill) 
pago em uma aquisição em decorrên-
cia de expectativa de resultado futuro 
deverá, a partir da data da aquisição, 
ser alocado a cada uma das unidades 
geradoras de caixa do adquirente, ou 
a grupos de unidades geradoras de 
caixa, que devem se beneficiar das 
sinergias da aquisição, independente-
mente de os outros ativos ou passivos 
da entidade adquirida serem ou não 
atribuídos a essas unidades ou grupos 
de unidades. Cada unidade ou grupo 
de unidades ao qual o ágio (goodwill) 
é alocado dessa forma deverá:

a) representar o nível mais baixo 
dentro da entidade no qual o ágio 
(goodwill) é monitorado para fins 
administrativos internos; e

b) não ser maior do que um segmen-
to, baseado tanto no formato 
de relatório primário como no 
secundário da entidade, determi-
nado, quando aplicável, de 
acordo com o Relatório por 
Segmento quando essa 
forma de evidenciação for 
utilizada pela entidade.

O ágio pago, correspon-
dente à diferença entre o 
valor de mercado de parte 
ou de todos os bens do ativo 

da entidade adquirida e o respectivo 
valor contábil, deve ser reconhecido 
pela investidora como custo desses 
ativos. O ágio pago, decorrente de 
expectativa de rentabilidade futura 
em uma aquisição de entidades 
(goodwill), representa um desem-
bolso realizado por um adquirente 
na expectativa de benefícios eco-
nômicos futuros de ativos, para os 
quais a administração não conseguiu 
individualmente identificá-los e se-
paradamente reconhecê-los.

Esse ágio não gera fluxos de caixa 
independentemente de outros ativos 
ou grupos de ativos e freqüentemen-
te contribui para os fluxos de caixa 
de diversas unidades geradoras de 
caixa. Às vezes, esse ágio não pode 
ser alocado de forma não-arbitrária 
para unidades geradoras de caixa 
individuais, mas apenas a grupos de 
unidades geradoras de caixa. Assim, o 
nível mais baixo dentro da entidade, 
no qual o ágio por expectativa de re-
sultado futuro é monitorado para fins 
administrativos internos, às vezes, 
inclui algumas unidades geradoras de 
caixa às quais o ágio se relaciona, mas 
às quais não pode ser alocado.

Esse texto tem por escopo dar 
a conhecer, precipuamente, os 
termos técnicos utilizados no pro-
nunciamento sob consideração que, 
conforme evidenciado no início, 
têm sua aplicação obrigatória pelas 
companhias abertas, em relação 
aos exercícios encerrados a partir de 
dezembro de 2008. 

Contabilista, advogado, 
redator tributarista.

PAULO LAURIANO
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O outsourcing e a sustentabilidade
Podemos traduzir a terceiriza-

ção, resumidamente, como um 
instrumento de sobrevivência das 
empresas. A abertura de mercado e 
as pressões sobre custos forçaram 
as corporações a pensar mais em 
competitividade. Foi quando os 
olhares gestores se voltaram para as 
despesas com funcionários de áreas 
que não eram a especialidade da 
empresa. Pensando em redução de 
custos, os administradores chega-
ram à conclusão de que teriam mais 
tempo para se dedicar às atividades 
centrais terceirizando as atividades 
secundárias, como limpeza, segu-
rança, TI e alguns setores adminis-
trativos, incluindo Contabilidade, 
folha de pagamento, tributário, 
entre outros.

O aumento do outsourcing (ter-
ceirização) no mundo é um fato e 
estudos mostram que essa moda-
lidade é responsável por mudanças 

que elevaram o faturamento de 
grandes corporações. Na Europa, 
pesquisas revelam que mais de 50% 
das corporações, que já terceirizam 
algum setor, querem estender o 
outsourcing para outras áreas in-
ternas e focar, exclusivamente, nas 
atividades centrais, no core business, 
ou seja, a área em que a empresa 
detém expertise.

Estudo recente feito pelo Cenam 
(Centro Nacional de Modernização), 
coordenado por Lívio Giosa, mostrou 
que, em um universo de mais de 
duas mil empresas pesquisadas, 
86% terceirizam ou já terceirizaram 
algum tipo de serviço, e que 96% 
entendem que a terceirização é uma 
tendência mundial. Alguns executi-
vos defendem a tese de terceirizar 
tudo que for possível; tudo aquilo 
pelo que não compensa competir 
por não ser a área de expertise da 
empresa. Por outro lado, ainda há 

POR RONI DE OLIVEIRA FRANCO

resistência. Ainda existem aqueles 
que insistem em tentar executar, 
com recursos próprios (materiais 
e humanos), tarefas internas que 
acabam, lá na frente, emperrando 
o negócio. 

A necessidade de mudanças, pen-
sando na sobrevivência, vem sendo 
um ponto importante na estratégia 
das empresas que optam pelo out-
sourcing de setores fundamentais, 
como gestão de pessoas, Controla-
doria, Contabilidade geral, controle 
patrimonial, Contabilidade fiscal, 
societários e financeiro. Porém, ainda 
existem questões que permeiam as 
tomadas de decisões dos gestores 
sobre a terceirização. São dúvidas, 
como: a escolha do parceiro; quais 
áreas terceirizar; como e quando fa-
zer etc. Existem empresas especiali-
zadas nesse tipo de assessoramento 
para auxiliar o gestor a decidir pelo 
outsourcing . Mesmo assim, vale 
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elencar aqui algumas observações 
importantes a serem feitas antes da 
escolha do que terceirizar.  

As atividades que devem ser 
terceirizadas são aquelas que, es-
sencialmente, possam reduzir as 
necessidades imediatas de capital. O 
gestor tem de ficar atento aos seto-
res que exigem conhecimento alheio 
à especialidade da empresa; áreas 
que possam caracterizar capacidade 
ociosa; áreas também que possam 
utilizar menos recursos financeiros 
e administrativos e, no entanto, ter 
maior capacidade produtiva. Estas 
observações permitem ao gestor 
mais tranqüilidade sobre essas áreas 
e mais atenção ao foco do negócio 
da empresa. As atividades a serem 
terceirizadas devem constituir na 
corporação um apoio estratégico 
para a atividade principal. 

Especialista em gestão de 
outsourcing e sócio-diretor de 
empresa dessa modalidade. 

RONI DE OLIVEIRA FRANCO

É possível enumerar algumas 
vantagens ao se tomar a decisão 
pelo outsourcing:  facilidade de 
administração de pessoal; setores 
terceirizados eliminam encargos so-
ciais e ações trabalhistas; permitem 
ao gestor acesso a novos serviços 
e tecnologias; redução vantajosa 
de custos quando a terceirização 
ocorre em grande escala; maior 
controle do budget por meio de cus-
tos planejados, entre outros. Isso, 
inevitavelmente, é uma forma de 
o gestor atingir metas de 
bons resultados e garantir 
a perenidade e a sustenta-
bilidade dos negócios. Por 
outro lado, ainda existem 
corporações menores que 
não querem nem ouvir falar 
em terceirização. Um dos 
motivos é a insegurança em 

relação ao sentimento de perda do 
controle da situação. 

Entretanto, se a empresa buscar 
um parceiro de sua confiança, não 
terá motivos para hesitar em dar 
esse passo estratégico. O outsour-
cing é como a globalização, veio para 
ficar e não tem como evitar.
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A Lei n° 11.638/07 e seus 
reflexos na contabilidade 

Após vários anos tramitando no 
Congresso Nacional, o presidente 
da República sancionou, em 28 de 
dezembro de 2007, a Lei nº 11.638/07, 
que altera e revoga dispositivos da Lei 
nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, e 
da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 
1976, estendendo às sociedades de 
grande porte disposições relativas à 
elaboração e divulgação de demons-
trações financeiras. 

A aprovação desta lei é de funda-
mental importância para o ingresso 
do Brasil no ambiente contábil glo-
balizado, exigindo dos profissionais 
da área atualização em relação às 
novas normas.

Destacamos as principais altera-
ções introduzidas pela Lei nº 11.638/07, 
que começou a vigorar a partir de 1º 
de janeiro de 2008.

1. As sociedades por ações estão 
desobrigadas de elaborar a DOAR 

POR  WALCIR GONÇALVES DE LIMA

(Demonstração das Origens e Aplica-
ções de Recursos), sendo substituída 
pela DFC (Demonstração de Fluxo de 
Caixa). Estabelece ainda o § 6º que a 
companhia fechada com Patrimônio 
Líquido inferior a 2 milhões na data 
do balanço não será obrigada a 
elaborar e publicar a DFC. Já as com-
panhias abertas deverão elaborar a 
Demonstração do Valor Adicionado, 
sendo que este demonstrativo indi-
cará, no mínimo, o valor da riqueza 
gerada pela companhia, a sua dis-
tribuição entre os elementos que 
contribuíram para a geração dessa 
riqueza, tais como empregados, 
financiadores, acionistas, governo e 
outros, bem como a parcela da rique-
za não-distribuída. Ressalta-se que o 
artigo 7º da Lei nº 11.638/07, dispõe 
que a DFC e DVA referentes ao ano de 
2008 poderão ser divulgadas sem a 
indicação dos valores corresponden-
tes ao exercício anterior, já que, até 

2007, tais demonstrativos não eram 
obrigatórios.

2. O ativo permanente passa a ser 
dividido em Investimento, Imobiliza-
do, Intangível e Diferido. De acordo 
com a Lei nº 11.638/07, o Imobilizado 
englobará os direitos que tenham por 
objeto bens corpóreos destinados à 
manutenção das atividades da com-
panhia ou da empresa ou exercidos 
com essa finalidade, inclusive os 
decorrentes de operações que trans-
firam à companhia os benefícios, 
riscos e controle desses bens. No 
Intangível, que é uma importante 
novidade no balanço patrimonial, 
serão avaliados pelo custo incorrido 
na aquisição deduzido do saldo da 
respectiva conta de amortização. De-
vem ser classificados neste grupo os 
direitos que tenham por objeto bens 
incorpóreos destinados à manuten-
ção da companhia ou exercidos com 
essa finalidade, inclusive o fundo de 
comércio adquirido. No que se refere 
ao Diferido, conforme a nova norma 
(Lei nº 11.638/07), serão englobadas as 
despesas pré-operacionais e os gastos 
de reestruturação que contribuirão, 
efetivamente, para o aumento do re-
sultado de mais de um exercício social 
e que não configurem tão-somente 
uma redução de custos ou acréscimo 
na eficiência operacional.

3. O Patrimônio Líqüido passará a 
ser dividido em Capital Social, Reser-
vas de Capital, Ajustes de Avaliação 
Patrimonial (nos termos da citada 
Lei nº 11.638/07, classificando-se no 
PL enquanto não computadas no 
resultado do exercício em obediência 
ao regime de competência, as contra-
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partidas de aumentos ou diminuições 
de valor atribuído a elementos do 
Ativo e do Passivo, em decorrência 
da sua avaliação a preço de mercado 
– anteriormente tais valores eram 
classificados como Reservas de Reava-
liação), Reservas de Lucros, Ações em 
Tesouraria e Prejuízos Acumulados. 
Desaparecem, portanto, as reservas 
de reavaliação e são substituídas 
pelas contas Ajustes de Avaliação 
Patrimonial, (que permanecerão no 
PL até a sua realização em receitas ou 
despesas em obediência ao regime de 
competência de exercício) e Lucros 
Acumulados, passando a ser admitida 
apenas a conta Prejuízos Acumulados 
e os Lucros Não-destinados a Reservas 
de Lucros deverão ser distribuídos 
como dividendos.

Define-se Ajuste de Avaliação 
Patrimonial as contrapartidas de 
aumentos ou diminuições de valor 
atribuído a elementos do Ativo e 
Passivo, em decorrência de sua ava-
liação a preço de mercado. É bom 
salientar que as contas do Ativo e do 
Passivo continuam a ser registradas 
pelo seu valor histórico de entrada. 
Porém, sempre que ocorrer mudança 
no valor de mercado, tornando-se 
superior ou inferior ao valor original, 
este deverá ser atualizado, utilizando 
como contrapartida a conta Ajuste 
de Avaliação Patrimonial com saldo 
credor ou devedor. Se for devedor será 
retificadora do PL.

4. A Avaliação de Investimento 
pela equivalência patrimonial sofreu 
alteração a partir da nova lei. Os in-
vestimentos em coligadas só serão 
avaliados pelo MEP caso a influência 
na administração seja significativa 
(antes era necessário apenas ter in-
fluência), ou quando a participação 
for superior a 20% do capital votante 

POR  WALCIR GONÇALVES DE LIMA

(antes era 20% do capital social). 
Foram incluídas, para a avaliação do 
MEP, as sociedades que fazem parte 
de um mesmo grupo ou estejam sob 
controle comum. Assim, deverão 
ser avaliados pelo MEP os 
investimentos permanentes 
independentemente de se-
rem relevantes, em sociedade 
controlada, em sociedades 
que façam parte de um mes-
mo grupo ou estejam sob 
controle comum, em coliga-
da. Mas é preciso que sejam 
atendidos pelo menos um 
dos dois requisitos, ou seja, 
possuir influência signifi-
cativa na administração da 
coligada ou a coligação repre-
sentar mais de 20% do capital 
votante da investida.

Os saldos existentes nas Reservas 
de Reavaliação deverão ser mantidos 
até a sua efetiva realização ou estor-
nados até 31 de dezembro de 2008.

5. Passam a ser aplicáveis às 
sociedades de grande porte, ainda 
que não constituídas sob a forma de 
sociedades por ações, as disposições 
da Lei nº 6.404/1976, sobre escritura-
ção e elaboração de demonstrações 
financeiras e a obrigatoriedade de 
Auditoria Independente por Auditor 
registrado na CVM (Comissão de 
Valores Mobiliários). Nesse sentido, 
considera-se de grande porte, para os 
fins exclusivos desta lei, a sociedade 
ou o conjunto de sociedades sob con-
trole comum que tiver, no exercício 
social anterior, ativo total superior a 
240 milhões ou receita bruta anual 
superior a 300 milhões.

A aprovação da Lei nº 11.638/07 é 
bem vinda, pois, não resta dúvida de 
que é um grande avanço no processo 
de aperfeiçoamento das normas con-
tábeis e tributárias e importante fator 
de fortalecimento e de estímulo aos 
profissionais contábeis.

A aprovação 
desta lei é de 
fundamental 
importância 

para o ingresso 
do Brasil no 

ambiente contábil 
globalizado, 
exigindo dos 

profissionais da 
área atualização 

em relação às 
novas normas.

Contador da Secretaria da 
Fazenda do Estado de São 
Paulo, professor universitário, 
mestre em Contabilidade 
Avançada, pós-graduado 
em Contabilidade Avançada 
e em Qualidade Total e 
Reengenharia, doutorando 
em Ciências Empresariais e 
bacharelando em Direito.

WALCIR GONÇALVES DE LIMA 

NA PRÓXIMA PÁGINA SEGUE UM COMPLEMENTO DO ARTIGO: A ÍNTEGRA DA LEI Nº 11.638/07.
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Lei nº 11.638, de 28 de 
dezembro de 2007

Altera e revoga dispositivos da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
e da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro 
de 1976, e estende às sociedades de 
grande porte disposições relativas à 
elaboração e divulgação de demons-
trações financeiras.

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

 

Art. 1º Os arts. 176 a 179, 181 a 
184, 187, 188, 197, 199, 226 e 248 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 176. .................................................
..................................................................

IV - demonstração dos fluxos de 
caixa; e

V - se companhia aberta, de-
monstração do valor adicionado.

...................................................................
.......................................

§ 6º A companhia fechada com 
patrimônio líquido, na data do ba-
lanço, inferior a R$ 2.000.000,00 
(dois milhões de reais) não será 
obrigada à elaboração e publicação 
da demonstração dos fluxos de 
caixa.” (NR)

“Art. 177. ..................................................
................................................................

§ 2º As disposições da lei tribu-
tária ou de legislação especial sobre 
atividade que constitui o objeto da 
companhia que conduzam à utili-
zação de métodos ou critérios con-
tábeis diferentes ou à elaboração de 
outras demonstrações não elidem 
a obrigação de elaborar, para todos 

POR  WALCIR GONÇALVES DE LIMA

os fins desta Lei, demonstrações 
financeiras em consonância com o 
disposto no caput deste artigo e deve-
rão ser alternativamente observadas 
mediante registro:

I - em livros auxiliares, sem modifi-
cação da escrituração mercantil; ou

II - no caso da elaboração das 
demonstrações para fins tributários, 
na escrituração mercantil, desde 
que sejam efetuados em seguida 
lançamentos contábeis adicionais 
que assegurem a preparação e a 
divulgação de demonstrações finan-
ceiras com observância do disposto 
no caput deste artigo, devendo ser 
essas demonstrações auditadas por 
Auditor Independente registrado na 
Comissão de Valores Mobiliários.

.....................................................................
.....................................

§ 5º As normas expedidas pela Co-
missão de Valores Mobiliários a que 
se refere o § 3º deste artigo deverão 
ser elaboradas em consonância com 
os padrões internacionais de Con-
tabilidade adotados nos principais 
mercados de valores mobiliários.

§ 6º As companhias fechadas pode-
rão optar por observar as normas sobre 
demonstrações financeiras expedidas 

pela Comissão de Valores Mobiliários 
para as companhias abertas.

§ 7º Os lançamentos de ajuste 
efetuados exclusivamente para 
harmonização de normas contábeis, 
nos termos do § 2º deste artigo, e as 
demonstrações e apurações com eles 
elaboradas não poderão ser base de 
incidência de impostos e contribui-
ções nem ter quaisquer outros efeitos 
tributários.” (NR)

“Art. 178. .................................................
................................ 

§ 1º ............................................................
............................... 

c) ativo permanente, dividido em 
investimentos, imobilizado, intangí-
vel e diferido.

§ 2º ...........................................................
................................ 

d) patrimônio líquido, dividido 
em capital social, reservas de capital, 
ajustes de avaliação patrimonial, re-
servas de lucros, ações em tesouraria 
e prejuízos acumulados.

.....................................................................
..........................” (NR)

“Art. 179. ...................................................
...........................................................................

IV - no ativo imobilizado: os di-
reitos que tenham por objeto bens 
corpóreos destinados à manutenção 
das atividades da companhia ou 
da empresa ou exercidos com essa 
finalidade, inclusive os decorrentes 
de operações que transfiram à com-
panhia os benefícios, riscos e controle 
desses bens;

V - no diferido: as despesas pré-
operacionais e os gastos de reestru-
turação que contribuirão, efetiva-
mente, para o aumento do resultado 
de mais de um exercício social e que 
não configurem tão-somente uma 
redução de custos ou acréscimo na 
eficiência operacional;
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VI - no intangível: os direitos que 
tenham por objeto bens incorpó-
reos destinados à manutenção da 
companhia ou exercidos com essa 
finalidade, inclusive o fundo de co-
mércio adquirido.

.....................................................................
..........................” (NR)

“(VETADO)

Art. 181. (VETADO)”

“Patrimônio Líquido

Art. 182. ...................................................
...............................

§ 1º ............................................................
.............................. 

c) (revogada);

d) (revogada).

.....................................................................
.....................................

§ 3º Serão classificadas como 
ajustes de avaliação patrimonial, en-
quanto não computadas no resultado 
do exercício em obediência ao regime 
de competência, as contrapartidas de 
aumentos ou diminuições de valor 
atribuído a elementos do ativo (§ 5º 
do art. 177, inciso I do caput do art. 183 
e § 3º do art. 226 desta Lei) e do passi-
vo, em decorrência da sua avaliação a 
preço de mercado.

.....................................................................
..........................” (NR)

“Critérios de Avaliação do Ativo

Art. 183. ...................................................
................................

I - as aplicações em instrumentos 
financeiros, inclusive derivativos, 
e em direitos e títulos de créditos, 
classificados no ativo circulante ou 
no realizável a longo prazo:

a) 	 pelo seu valor de mercado ou valor 
equivalente, quando se tratar de 
aplicações destinadas à negocia-
ção ou disponíveis para venda; e 

b) 	 pelo valor de custo de aquisição 
ou valor de emissão, atualizado 
conforme disposições legais ou 
contratuais, ajustado ao valor pro-
vável de realização, quando este 
for inferior, no caso das demais 
aplicações e os direitos e títulos 
de crédito;

.....................................................................
.....................................

VII - os direitos classificados no 
intangível, pelo custo incorrido na 
aquisição deduzido do saldo da res-
pectiva conta de amortização;

VIII - os elementos do ativo decor-
rentes de operações de longo prazo 
serão ajustados a valor presente, 



20

ARTIGOS POR  WALCIR GONÇALVES DE LIMA

sendo os demais ajustados quando 
houver efeito relevante.

§ 1º ..............................................................
...........................................................................

d) dos instrumentos financeiros, 
o valor que pode se obter em um 
mercado ativo, decorrente de transa-
ção não-compulsória realizada entre 
partes independentes; e, na ausência 
de um mercado ativo para um deter-
minado instrumento financeiro:

1) 	 o valor que se pode obter em um 
mercado ativo com a negociação 
de outro instrumento financeiro de 
natureza, prazo e risco similares;

2) 	 o valor presente líquido dos fluxos 
de caixa futuros para instrumen-
tos financeiros de natureza, prazo 
e risco similares; ou

3) 	 o valor obtido por meio de mo-
delos matemático-estatísticos 
de precificação de instrumentos 
financeiros.

§ 2º A diminuição do valor dos 
elementos dos ativos imobilizado, 
intangível e diferido será registrada 
periodicamente nas contas de:

.....................................................................
.....................................

§ 3º A companhia deverá efetuar, 
periodicamente, análise sobre a re-
cuperação dos valores registrados no 
imobilizado, no intangível e no diferido, 
a fim de que sejam:

I - registradas as perdas de valor do 
capital aplicado quando houver decisão 
de interromper os empreendimentos 
ou atividades a que se destinavam ou 
quando comprovado que não poderão 
produzir resultados suficientes para 
recuperação desse valor; ou

II - revisados e ajustados os crité-
rios utilizados para determinação da 
vida útil econômica estimada e para 
cálculo da depreciação, exaustão e 
amortização.

.....................................................................
..........................” (NR)

“Critérios de Avaliação do Passivo

Art. 184. .....................................................
...........................................................................

III - as obrigações, encargos e ris-
cos classificados no passivo exigível 
a longo prazo serão ajustados ao 
seu valor presente, sendo os demais 
ajustados quando houver efeito rele-
vante.” (NR)

“Demonstração do Resultado do 
Exercício

Art. 187. ......................................................
...........................................................................

VI - as participações de debêntu-
res, de empregados e administrado-
res, mesmo na forma de instrumen-
tos financeiros, e de instituições ou 

fundos de assistência ou previdência 
de empregados, que não se caracte-
rizem como despesa;

.....................................................................
.....................................

§ 2º (Revogado).” (NR)

“Demonstrações dos Fluxos de 
Caixa e do Valor Adicionado

Art. 188. As demonstrações re-
feridas nos incisos IV e V do caput 
do art. 176 desta Lei indicarão, no 
mínimo:

I - demonstração dos fluxos de 
caixa - as alterações ocorridas, du-
rante o exercício, no saldo de caixa e 
equivalentes de caixa, segregando-se 
essas alterações em, no mínimo, 3 
(três) fluxos:

a) das operações;

b) dos financiamentos; e 

c) dos investimentos;

II - demonstração do valor adicio-
nado - o valor da riqueza gerada pela 
companhia, a sua distribuição entre 
os elementos que contribuíram para a 
geração dessa riqueza, tais como em-
pregados, financiadores, acionistas, 
governo e outros, bem como a parcela 
da riqueza não distribuída.

.....................................................................
..........................” (NR)

“Reserva de Lucros a Realizar

Art. 197. ...................................................
................................

§ 1º ..............................................................
...........................................................................

II - o lucro, rendimento ou ganho 
líquidos em operações ou contabi-
lização de ativo e passivo pelo valor 
de mercado, cujo prazo de realização 
financeira ocorra após o término do 
exercício social seguinte.

.....................................................................
..........................” (NR)
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“Limite do Saldo das Reservas 
de Lucro

Art. 199. O saldo das reservas de 
lucros, exceto as para contingências, 
de incentivos fiscais e de lucros a 
realizar, não poderá ultrapassar o 
capital social. Atingindo esse limite, 
a assembléia deliberará sobre aplica-
ção do excesso na integralização ou 
no aumento do capital social ou na 
distribuição de dividendos.”(NR)

“Transformação, Incorporação, 
Fusão e Cisão

Art. 226. ..................................................
................................

§ 3º Nas operações referidas no 
caput deste artigo, realizadas entre 
partes independentes e vinculadas à 
efetiva transferência de controle, os 
ativos e passivos da sociedade a ser 
incorporada ou decorrente de fusão 
ou cisão serão contabilizados pelo seu 
valor de mercado.” (NR)

“Avaliação do Investimento em 
Coligadas e Controladas

Art. 248. No balanço patrimonial 
da companhia, os investimentos em 
coligadas sobre cuja administração 
tenha influência significativa, ou de 
que participe com 20% (vinte por 
cento) ou mais do capital votante, em 

controladas e em outras sociedades 
que façam parte de um mesmo grupo 
ou estejam sob controle comum serão 
avaliados pelo método da equivalên-
cia patrimonial, de acordo com as 
seguintes normas:

......................................................................
.........................” (NR)

Art. 2º A Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, passa a vigorar 
acrescida do seguinte art. 195-A:

“Reserva de Incentivos Fiscais

Art. 195-A. A assembléia geral pode-
rá, por proposta dos órgãos de adminis-
tração, destinar para a reserva de incen-
tivos fiscais a parcela do lucro líquido 
decorrente de doações ou subvenções 
governamentais para investimentos, 
que poderá ser excluída da base de 
cálculo do dividendo obrigatório (inciso 
I do caput do art. 202 desta Lei).”

Demonstrações Financeiras de 
Sociedades de Grande Porte

Art. 3º Aplicam-se às sociedades 
de grande porte, ainda que não cons-
tituídas sob a forma de sociedades por 
ações, as disposições da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, sobre escritu-
ração e elaboração de demonstrações 
financeiras e a obrigatoriedade de 
Auditoria Independente por Auditor 

O saldo das 
reservas de 

lucros, exceto 
as para 

contingências, 
de incentivos 

fiscais e 
de lucros 
a realizar, 

não poderá 
ultrapassar o 
capital social.
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registrado na Comissão de Valores 
Mobiliários.

Parágrafo único. Considera-se de 
grande porte, para os fins exclusivos 
desta Lei, a sociedade ou conjunto de 
sociedades sob controle comum que 
tiver, no exercício social anterior, ati-
vo total superior a R$ 240.000.000,00 
(duzentos e quarenta milhões de 
reais) ou receita bruta anual supe-
rior a R$ 300.000.000,00 (trezentos 
milhões de reais).

Art. 4º As normas de que tratam 
os incisos I, II e IV do § 1º do art. 22 da 
Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 
1976, poderão ser especificadas por 
categorias de companhias abertas 
e demais emissores de valores mo-
biliários em função do seu porte e 
das espécies e classes dos valores 
mobiliários por eles emitidos e ne-
gociados no mercado.

Art. 5º A Lei nº 6.385, de 7 de 
dezembro de 1976, passa a vigorar 
acrescida do seguinte art. 10-A:

“Art. 10-A. A Comissão de Valores 
Mobiliários, o Banco Central do Brasil 
e demais órgãos e agências regu-
ladoras poderão celebrar convênio 
com entidade que tenha por objeto 
o estudo e a divulgação de princípios, 

POR EDISON CUNHA

normas e padrões de Contabilidade 
e de Auditoria, podendo, no exercício 
de suas atribuições regulamentares, 
adotar, no todo ou em parte, os pro-
nunciamentos e demais orientações 
técnicas emitidas.

Parágrafo único. A entidade refe-
rida no caput deste artigo deverá ser 
majoritariamente composta por Con-
tadores, dela fazendo parte, paritaria-
mente, representantes de entidades 
representativas de sociedades sub-
metidas ao regime de elaboração de 
demonstrações financeiras previstas 
nesta Lei, de sociedades que auditam 
e analisam as demonstrações finan-
ceiras, do órgão federal de fiscalização 
do exercício da profissão contábil e de 
universidade ou instituto de pesquisa 
com reconhecida atuação na área 
contábil e de mercado de capitais.”

Art. 6º Os saldos existentes nas 
reservas de reavaliação deverão ser 
mantidos até a sua efetiva realização 
ou estornados até o final do exercí-
cio social em que esta Lei entrar em 
vigor.

Art. 7º As demonstrações referidas 
nos incisos IV e V do caput do art. 176 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, poderão ser divulgadas, no pri-

meiro ano de vigência desta Lei, sem a 
indicação dos valores correspondentes 
ao exercício anterior.

Art. 8º Os textos consolidados 
das Leis nºs 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, e 6.385, de 7 de dezembro 
de 1976, com todas as alterações 
nelas introduzidas pela legislação 
posterior, inclusive esta Lei, serão 
publicados no Diário Oficial da União 
pelo Poder Executivo.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor no 
primeiro dia do exercício seguinte ao 
de sua publicação.

Art. 10. Ficam revogadas as alí-
neas c e d do § 1º do art. 182 e o § 2º 
do art. 187 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976.

Brasília, 28 de dezembro de 2007; 
186º da Independência e 119º da 
República.

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Arno Hugo Augustin Filho 

POR  WALCIR GONÇALVES DE LIMA
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Por que planejar?
Um grande número de dirigentes 

de empresas tem tentado, de forma 
agressiva, transformar suas organiza-
ções. O principal objetivo é melhorar a 
performance operacional, promoven-
do uma reestruturação dos modelos 
de gestão e investindo na capacitação 
do capital humano.

A realidade tem demonstrado 
que o esforço empreendido no nível 
estratégico de decisão nem sem-
pre se propaga no nível tático. Se 
questionarmos os gerentes de uma 
empresa sobre o conteúdo que um 
planejamento estratégico deveria ter, 
provavelmente, teríamos respostas 
bem diversas. Aqueles ligados à área 
financeira colocariam a necessidade 

Especialista em gestão empresarial 
e diretor de operações.

EDISON CUNHA

de se criar indicadores financeiros 
para monitorar as operações. A área 
operacional centraria o foco sobre 
programas de melhoria da qualidade 
e produtividade, enquanto o marke-
ting direcionaria seus esforços para 
focar o mercado.

Na verdade, cada qual estará abor-
dando, de forma isolada, os aspectos 
que mais influenciam suas áreas de 
atuação. Entretanto, nenhum deles 
alinhou suas necessidades com a 
visão estratégica da direção, cami-
nhando de forma dissociada com 
objetivos individualizados.

A forma de se fazer negócios está 
em constante mutação, mas nem 
sempre existe a percepção destas 
mudanças. Cabe aos líderes condu-
zir o processo de planejamento nas 
organizações para desenvolver um 
senso de direção sobre os rumos 
que se pretende dar aos negócios. A 
elaboração de um planejamento não 
segue uma fórmula universal única, 
nem um roteiro específico. Depende 
basicamente de se agregar informa-
ções relevantes sobre o mercado de 
atuação, suas tendências, prováveis 
cenários, riscos envolvidos e oportu-
nidades, aliado a um conhecimento 
intrínseco sobre quais competências 
a empresa precisará desenvolver para 
competir nesse mercado.

Há também as questões do ce-
nário externo. Toda empresa lida de 
algum modo com a incerteza. 
Porém, normalmente, não é 
abordada de forma adequada 
na formulação da estratégia. 
É comum se planejar o futuro 
como uma projeção do passa-
do acrescido de uma dose de 
previsibilidade. Via de regra, 
se subestima a probabilidade 

de mudanças radicais que podem 
alterar a vantagem competitiva de 
uma empresa. Os cenários empre-
gados no planejamento estratégico 
relacionam-se a fatores macroeconô-
micos e políticos e objetivam antever 
incertezas importantes que podem 
alterar a forma de competir.

Enquanto isso, o cenário inter-
no oferece uma outra fonte de in-
formação importante relacionada 
com as competências internas da 
organização, em particular pessoas, 
experiências e tecnologia. Qual será 
a resposta que a organização dará 
numa provável mudança de rumos? 
Neste caso, o conhecimento sobre as 
competências essenciais e os gaps 
existentes entre o modelo atual de 
gestão e o modelo futuro dirá qual 
a necessidade de intervenção a ser 
efetuada para desenvolver as habi-
lidades requeridas para competir no 
mercado.

As recompensas que advêm de 
uma reflexão estratégica são inú-
meras e as empresas que não se 
sentem preparadas para conduzir 
este processo têm buscado apoio na 
Consultoria para atuar como facili-
tadora, provedora de metodologias 
e integradora das idéias que fluem 
durante todo este exercício.
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Agribusiness: boa gestão, 
bons resultados

O desempenho do agribusiness 
brasileiro vai muito bem, obrigado. 
Ele vem garantindo, nos últimos 
anos, o crescimento da economia 
brasileira. A expansão do setor pri-
mário tem superado o aumento do 
PIB e isso decorre da significativa 
expansão das exportações, redução 
das importações e, podemos também 
acrescentar, melhor eficiência na 
Gestão dos Agronegócios. 

Atualmente, uma administração 
eficiente tem sido o objetivo entre 
os produtores rurais de todo o País. 
A grande maioria das organizações 
empresárias de atividade rural é con-
siderada de pequeno porte e não tem 
condições técnicas para gerenciar os 
custos de suas atividades. Cabe aos 
profissionais de Contabilidade apon-

tar a esses empresários as evidências 
para o melhor caminho contábil a ser 
seguido pela atividade rural como um 
instrumento de relevância para seu 
processo administrativo. 

O agrobussiness, setor de ati-
vidade que envolve a agricultura, 
bem como a industrialização dessa 
produção, tem sido palco de muitas 
transformações nas três últimas 
décadas. A agricultura tradicional, 
atividade secular, quase sempre 
isolada e marcada pela auto-sufi-
ciência, tem os dias contados por 
causa dos avanços tecnológicos e 
das metodologias utilizadas (in-
sumos, transporte, armazenagem, 
industrialização, distribuição ataca-
dista e varejista etc.), que culminam 
em uma sistemática de abordagem 

POR ADRIANA DIAS

do setor transformando-o em eixo 
central de grandes negócios.

As crescentes transformações, 
na década de 1970, dos complexos 
agroindustriais de produtos como a 
laranja, a soja e o frango marcaram 
o advento do agronegócio no Brasil. 
Assim como estes, o cultivo e comer-
cialização da cana-de-açúcar foi fun-
damental para a modernização da 
atividade sucroalcooleira. A criação 
do Pró-álcool, em 1975, reforçou as 
bases do agronegócio no País. Hoje, 
somos exportadores de tecnologia 
nesse setor.

Porém, o desenvolvimento do 
meio rural não é homogêneo para to-
dos os setores. A agricultura costuma 
ser abordada de maneira compulsiva 
sob a ótica da produção. Tal cons-
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tatação é fácil de ser detectada na 
União Européia, nos Estados Unidos 
e em outros lugares, assim como no 
Brasil. Sobre a imagem telúrica dos 
tomadores de decisão do governo e 
da iniciativa privada paira o espírito 
da fecundidade: a terra em constante 
cio para gerar produção e riqueza. 

O campo de atividades das organi-
zações rurais pode ser dividido em três 
grupos distintos: produção vegetal 
(atividade agrícola), produção animal 
(atividade zootécnica) e indústrias 
rurais (atividade agroindustrial). Os 
conceitos contábeis devem adequar-
se às organizações rurais, sempre 
observando sua atividade principal e 
conhecendo bem seu processo produ-
tivo para melhor adequação na ativi-
dade empresarial desempenhada.

 A Contabilidade aplicada às orga-
nizações empresariais que exploram 
a capacidade produtiva do solo, seja 
na agricultura ou na pecuária, co-
nhecida como Contabilidade rural, 
é regida por regras estabelecidas 
pela NBC (Norma de Contabilidade 
Brasileira), criada pelo CFC (Conse-
lho Federal de Contabilidade). Cabe 
lembrar que a atividade rural possui 
aspectos próprios como o término do 
exercício social, que se encerra no 
fim de cada colheita. O ciclo de cada 

cultura é a principal característica 
genealógica da planta e, no ciclo da 
cultura, definem-se critérios contá-
beis a serem aplicados na gestão, 
entre outros detalhes.

Para elaboração das demonstra-
ções contábeis desse setor devem 
ser respeitadas algumas determina-
ções que contenham as seguintes 
informações: as principais atividades 
operacionais desenvolvidas, os inves-
timentos em culturas permanentes 
e seus efeitos futuros, a composição 
dos tipos de empréstimos, 
financiamentos, montante a 
vencer a longo prazo, taxas, 
garantias e principais cláu-
sulas contratuais restritivas, 
inclusive as de arrendamen-
to mercantil, contingências 
existentes, com especificação 
de sua natureza, estimativa 
de valores e situação quanto 
ao seu possível desfecho, os 

efeitos entre os valores históricos dos 
estoques de produtos agrícolas e o de 
mercado, quando este for conhecido, 
a composição dos estoques, quando 
esta não constar do balanço patrimo-
nial, entre outras.

Enfim, os princípios contábeis re-
pousam em conceitos fundamentais 
que se desenvolvem e se adaptam de 
acordo com o contexto econômico em 
que são aplicados. Considerando que 
a Contabilidade de Custos deve estar 
integrada e coordenada com a Con-
tabilidade aplicada à atividade regida 
por princípios fundamentais, torna-se 
necessário que o profissional ligado 
à área saiba identificar esses princí-
pios e os observe na execução de seu 
trabalho. A Contabilidade no mundo 
do agribusiness é fundamental para a 
sustentabilidade dos negócios.

Técnica em Contabilidade, 
administradora, mestre 
em Controladoria e 
Contabilidade Estratégica, 
professora universitária.

ADRIANA DIAS

A criação do Pró-
álcool, em 1975, 

reforçou as bases 
do agronegócio 

no País.
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Visão dinâmica e Contabilidade
Os imensos recursos que hoje 

oferecem as doutrinas da Contabi-
lidade permitem uma visão compe-
tente para orientar administrações, 
investidores, autoridades fiscais e 
judiciárias, em suma, tantos quantos 
necessitem entender sobre a “dinâmi-
ca dos capitais”.

Tal foi o progresso ocorrido que 
é impossível a quem não possua 
uma formação cultural específica 
interpretar a linguagem das de-
monstrações contábeis e até mesmo 
entender o que ela pode oferecer 
como recurso intelectual.

A visão antiga de que apenas 
guardar memória dos fatos e compro-
vá-los era o bastante ficou já há bas-
tante tempo superada no tempo.

Entender o que se memoriza, 
reconhecer que existem fenômenos 
específicos a serem estudados relati-

POR  ANTÔNIO LOPES DE SÁ

vos ao movimento do patrimônio, foi 
uma percepção que há mais de dois 
milênios e meio já estava despertada 
no oriente e entre pensadores da 
antiga Grécia.

Afirmou o grande pensador Aris-
tóteles (384-322 a.C.) que havia uma 
ciência que cuidava da riqueza dos 
indivíduos e que essa não era a Eco-
nomia, mas, sim um conhecimento 
distinto (obra A Política).

Na antiga Índia, Kautylia, em 
seu famoso Arthasastra (300 a.C.), 
já evidenciava conhecimentos da 
área contábil e os tratava como algo 
específico. Consultores contábeis, ao 
longo do tempo, manifestaram suas 
opiniões e foi um deles, famoso em 
sua época, o precursor da construção 
de uma disciplinada forma de enten-
der os registros. Refiro-me a Ângelo 
Pietra, que, em 1586, empreendeu o 

passo decisivo para a edificação cien-
tífica da Contabilidade, produzindo 
conceitos básicos.

A partir das formações conceituais 
surgiram as teorias, inicialmente de 
natureza limitada à “forma”, mas, 
depois, no século XIX, objetivando a 
“essência”, ou seja, o “patrimônio”.

A partir dos estudos que se rea-
lizaram posteriormente (já nos fins 
do século XVIII), a Contabilidade 
foi finalmente consagrada como 
ciência (1836) pela mais famosa en-
tidade intelectual do mundo de seu 
tempo, a Academia de Ciências da 
França (a mesma que dentre outras 
abrigou as teses de Lavoisier, pai a 
Química Moderna e Pasteur, pai da 
Microbiologia).  

Há, pois, cerca de dois séculos 
que a Contabilidade foi reconhecida 
como conhecimento específico de 
ordem superior, competente para 
acompanhar a dinâmica da riqueza 
e interpretá-la com segurança.

Os estudos avançados do século 
XX elevaram todo o acervo do pas-
sado a um patamar expressivo e a 
mais moderna corrente científica, 
o Neopatrimonialismo Contábil, 
acolheu e produziu em sua doutrina 
um expressivo número de modelos 
de comportamento dinâmico da ri-
queza dos empreendimentos (sobre 
os mesmos sugiro consulta à minha 
obra A Moderna Análise de Balanço ao 
Alcance de Todos).

Os referidos modelos sustentam 
hoje o “Axioma” da “Prosperidade”, 
ou seja, o grande objetivo de tornar a 
riqueza útil de forma constante.

Tão específico tornou-se tal co-
nhecimento que só especialistas com 
boa formação cultural conseguem 
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Visão dinâmica e Contabilidade

POR  ANTÔNIO LOPES DE SÁ

fracassos nos empreendimentos. Tal 
fato, entendo, responsabiliza dupla-
mente – ao usuário e ao profissional.

Ou seja, os que deixam de recor-
rer aos especialistas e os especia-
listas que não sabem socorrer são, 
ambos, os grandes responsáveis 
pela maioria dos fracassos no mun-
do dos negócios. 

Doutor em Ciências Contábeis, 
autor de 157 livros.

ANTÔNIO LOPES DE SÁ

exercê-lo em nível de análise, Perícia, 
Auditoria, custos, planejamento, con-
trole e Consultoria.

Nos países desenvolvidos e em 
muitos emergentes em suas eco-
nomias, os Contadores são impres-
cindíveis no assessoramento dos 
negócios e da gestão, não apenas 
como informantes, mas, especial-
mente como consultores.

Em minha longa carreira profis-
sional, tive ocasião de pre-
senciar sucesso e fracasso de 
empresas de acordo com a 
qualidade do conhecimento 
contábil a elas oferecido e por 
elas utilizado.

O mau uso do conheci-
mento especializado ou a au-
sência dele tem sido respon-
sável por um sem número de 

Os que deixam 
de recorrer aos 
especialistas e 

os especialistas 
que não sabem 

socorrer são 
responsáveis 
pelo fracasso 

no mundo dos 
negócios.
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O custo de conformidade com o Fisco: uma 
relação difícil para o meio empresarial
O custo de 
conformidade

Conformidade pode-se entender 
como a relação de estar em condições 
ou em situação favorável ao padrão 
estabelecido. Nesta relação, o Fisco 
(a Secretaria da Receita Federal) 
apresenta uma série de obrigações 
estabelecidas em lei que obrigam a 
empresa a uma série de atividades 
para atendimento da legislação e das 
obrigações. Estas são relacionadas 
diretamente às obrigações acessó-
rias ao processo de arrecadação e 
atendem ao princípio de fiscalização 
e controle.

O dia-a-dia tributário de uma 
empresa está relacionado direta-
mente à questão de atendimento 
às obrigações fiscais e acessórias. 
Todas estas obrigações geram uma 
estrutura de custos não-estratégicos 
em um primeiro momento, mas que, 
posteriormente, pode ser considerada 
estratégica do ponto de vista da alta 
direção, quando esta utilizar esses 
dados para decisão.

POR FÁBIO PEREIRA RIBEIRO

O custo de conformidade é gerado 
no dia-a-dia, na relação em estar de 
acordo com os princípios reguladores 
da administração fazendária e, ao 
mesmo tempo, desenvolver ações 
que minimizem o impacto fiscal na 
estrutura financeira da organização.

Esta relação orienta os empre-
sários para uma nova preocupação: 
como eles poderão reduzir essa es-
trutura de custos ou absorvê-la de 
forma estratégica?

O que se observou no levantamen-
to é a relação direta e de impacto na 
estrutura financeira da organização, 
que, em cada ano fiscal, sofre varia-
ções não controladas ou mensuradas, 
pois os custos de conformidade ge-
ram inclusive desvios não previstos 
em um processo de controle apurado 
da situação fiscal.

A relação é muito clara. O empre-
sariado deve se preparar para o avan-
ço da estrutura fiscal do País, onde a 
tecnologia do Fisco vem ampliando 
a ação do processo de arrecadação 
e fiscalização, assim aumentando 

sempre o custo de conformidade para 
os contribuintes.

Cada vez mais, percebe-se que 
todo avanço tecnológico do Fisco 
eleva uma parcela da estrutura de 
custos dos departamentos contábeis 
e fiscais, mas custos que muitas 
vezes não são absorvidos e geram in-
terferências nas margens financeiras 
das empresas.

O levantamento preocupa-se com 
a relação da empresa com o custo de 
conformidade existente, seu conhe-
cimento e ações tomadas para a re-
dução do impacto. Muitas estratégias 
podem ser tomadas, mas a melhor vai 
depender do grau de informação que 
a empresa desenvolve com o Fisco, 
grau este formado por um processo 
qualitativo de relação e produção de 
informações com as repartições.

As empresas precisam se cons-
cientizar de que a questão fiscal é es-
tratégica e necessita de uma atenção 
melhor por parte de sua alta direção, 
além de entender melhor a evolução 
tecnológica e sistemática do Fisco. 
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Este entendimento está relacionado 
aos novos sistemas de controle da 
informação fiscal, do processamento 
dos dados, dos cruzamentos de dados 
entre as diversas repartições públi-
cas e dados dos contribuintes, sem 
contar a tecnologia para processar e 
desenvolver cenários de atuação para 
fiscalizações e autuações.

O grande desafio agora é conhecer 
e controlar profundamente o custo de 
conformidade e, ao mesmo tempo, 
criar uma estrutura de inteligência 
fiscal para minimizar o impacto do 
Fisco na empresa, ou ter um aprimo-
ramento igual.

O levantamento e 		
os impactos

O levantamento foi realizado no 
período de fevereiro e março de 2006 
com 100 grandes empresas na cidade 
de São Paulo, Grande ABC e Baixada 
Santista. As empresas são de diver-
sos setores da indústria, comércio e 
serviços, em que a importância para 
a resposta não está no fator “tipo 
de negócio“ e, sim, na característica 
básica e obrigatória que todas têm 
com o Fisco: o atendimento das obri-
gações acessórias e fiscais.

O levantamento foi desenvolvido 
com questionário com perguntas 
fechadas, com o intuito de conhecer 
e observar como a empresa trabalha 
o custo de conformidade. O questio-
nário também foi desenvolvido com 
respostas pré-estabelecidas para um 
direcionamento de ação em função 
das perspectivas teóricas de controla-
doria e interferências de custos.

Na seqüência, serão apresentados, 
por meio de gráficos, os impactos e as 
avaliações sobre a questão. O intuito 
não é esgotar o assunto, mas iniciar 
uma discussão sobre a problemática 
do impacto desse custo.

POR FÁBIO PEREIRA RIBEIRO

O número de empresas é pequeno dentro do universo da Grande São Paulo, 
mas, representativo em função do porte das empresas e das grandes proble-
máticas fiscais e tributárias que elas têm.

 A primeira percepção levantada é que, para a questão fiscal, todas as em-
presas (100%) têm um departamento para cuidar das questões. Assim, todas já 
têm um princípio de atendimento e formação do custo de conformidade, por 
meio da estrutura departamental e de recursos humanos.

 

Na empresa existe um departamento específico 
para atender as questões administrativas 

e judiciais com o Fisco?
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Quantos funcionários são empregados 
para cuidar de questões fiscais?
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Este dado apresenta o mínimo de estrutura em recursos humanos, gerando, 
assim, o custo básico de conformidade pessoal. Da amostra, 70% apresentam 
uma estrutura de funcionários variando de 1 a 10 pessoas, considerando que 
este setor depende muito de pessoal altamente qualificado e especializado na 
questão jurídica e contábil. Um dado alarmante: 10% das empresas têm uma 
estrutura de 11 a 30 funcionários. Isso demonstra que o tamanho das situações 
fiscais é grande em relação ao negócio.
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Da estrutura, praticamente 
todas, 99%, das empresas são 
obrigadas a desenvolver um or-
çamento específico que, muitas 
vezes, não gera valores agregados 
de forma estratégica à empresa. 

Este gráfico apresenta uma ques-
tão importante: 50% das empresas 
alocariam os funcionários em ques-
tões estratégicas. Isso já demonstra 
que a questão fiscal é operacional 
e que os funcionários envolvidos 
poderiam produzir mais e com mais 
valor agregado do que no departa-
mento fiscal. A preocupação, que é 
um motivo da tese de Inteligência 
Fiscal, é transformar a questão fiscal 
em questão estratégica e fator-chave 
no processo de decisão.

Existe um orçamento específico para as questões fiscais?
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No gráfico ao lado, os dados apre-
sentam as estimativas de valores que 
são empregados em média e que, 
muitas vezes, são utilizados como 
custos para advogados, consultorias, 
idas e vindas em repartições, custas 
processuais, entre outros custos. Esse 
orçamento, na maioria das vezes, é 
ampliado sem planejamento, pois, 
a empresa se vê obrigada a atender 
questões pontuais de emergência, 
processos perdidos, DARFs que devem 
ser recolhidas com urgência, custas 
judiciais, custos com despachantes, 
entre outros.

Se caso a equipe utilizada para as questões fiscais não 
fosse mais utilizada, qual seria o destino dela?
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Este ponto também é um fator 
que demonstra e relaciona o custo 
Brasil: o tamanho do RH envolvido 
na questão tributária, questão esta 
que ainda não representa valor 
agregado para o negócio. 28% das 
empresas sofrem em 30% com a 
estrutura de custos de RH para a 
área tributária, e 45%, com 10% do 
RH para a área fiscal.

A equipe para atendimento das questões
fiscais representa qual percentual médio na

estrutura de custos com RH?
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A empresa utiliza quais estruturas para a formação do 
custo de conformidade? (Questão de Mútipla Escolha)

Este quadro mostra quais os prin-
cipais custos formados em função 
dos tipos de estruturas utilizadas no 
trabalho fiscal e tributário, sendo de 
maior impacto os custos com despa-
chantes tributários para serviços ter-
ceirizados (obtenção de documentos 
fiscais), com 70%; assessorias tribu-
tárias para revisões de declarações e 
preenchimento, com 70%; todas as 
empresas com pessoal na repartição 
(100%); e custos com acesso a infor-
mações, também com 100%.

Este questionamento foi desen-
volvimento sob múltipla escolha, em 
função do uso contínuo e integrado de 
instrumentos para a gestão fiscal.
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 Este gráfico apresenta o absurdo do custo de conformidade, além do esperado. A empresa, com toda a obrigação 
acessória, gasta 80% de seu tempo na repartição, pois, 43% das empresas passam quatro dias na repartição, prati-
camente a semana inteira, cuidando de questões fiscais. Isto tudo alimentando o custo Brasil.

Este é outro ponto de ampliação 
do custo de conformidade. Além 
de toda estrutura, as empresas são 
obrigadas a ter um serviço de con-
sultoria e assessoria em matéria 
tributária, representando em média 
98% delas, com aspectos diferencia-
dos de contrato.

 

Neste ponto, percebe-se que o 
custo de conformidade é ampliado 
e, muitas vezes, sem uma previsão 
ou projeção de custo. Acontece no 
imediatismo. Das empresas, 50% de-
senvolvem contrato com consultorias 
terceirizadas, ampliando os custos de 
RH e técnico nesta questão.
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No caso de autuações, a empresa utiliza equipe
própria para discutir a autação ou utiliza outros meios?
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Esse dado já demonstra uma 
outra relação. Na fiscalização, ain-
da, a equipe interna desenvolve o 
trabalho de atendimento, mas isso 
não impede a geração de um custo 
de conformidade, pois, são alocados 
funcionários para questões não-es-
tratégicas da organização.

Além dos custos de conformidade e 
da estrutura orçamentária voltada para 
as questões fiscais, existe ainda a possi-
bilidade de uma ampliação de recursos 
financeiros para as questões, conside-
rando, inclusive, depósitos judiciais em 
função de débitos a serem discutidos na 
justiça e, nessa relação, o faturamento 
da empresa poderá sofrer algum tipo 
de impacto. Nesta questão, 55% das 
empresas acreditam que sofrem até 
1% da estrutura de faturamento. É um 
reflexo negativo e de grande impacto 
na competitividade da empresa.

A empresa quando fiscalizada utiliza equipe
própria ou terceirizada para atendimento do 

agente público?

Equipe própria Equipe terceirizada
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Para estar em conformidade com as obrigações fiscais, 
a empresa estima em média, além do orçamento, qual 

percentual do faturamento para estas questões?
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Os custos de conformidade são gerados em sua empresa por meio 
de quais situações? (Questões de Mútipla Escolha)
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Por meio desta questão de múltipla escolha, tem-se o entendimento das principais situações que geram a necessida-
de do trabalho fiscal e ao mesmo tempo o custo de conformidade. Nesta relação, a necessidade de certidões negativas 
é o principal fator, com 100% das escolhas, seguida de atendimento das obrigações fiscais, com 89%, e, depois, com o 
atendimento de fiscalizações, com 79%. É importante considerar também que, no processo, outras questões que podem 
alterar o rumo e o custo de conformidade podem aparecer, como, por exemplo, as diversas greves do Fisco.
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Análise executiva 
– produção da 
inteligência

A percepção sobre o problema 
é clara: o custo de conformidade é 
uma realidade na gestão contábil, 
administrativa e financeira das or-
ganizações. A preocupação maior 
levantada é como isso pode ser mi-
nimizado e de que forma o gestor 
poderá desenvolver estratégias com 
o menor risco possível.

A preocupação diária de um ges-
tor está na capacidade de administrar 
o fluxo de produção de informações 
estratégicas para o êxito empresarial. 
Nesta mesma linha de atuação, o 
gestor das questões fiscais e tribu-
tárias de uma organização precisa 
estabelecer parâmetros para a ad-
ministração e produção estratégica 
de informações fiscais.

Essa linha estratégica de produção 
direciona ao perfeito atendimento de 
necessidades dos departamentos fi-
nanceiro, jurídico, tributário, contro-
ladoria, administrativo e presidência. 
Manter todos com o pleno conheci-
mento da situação fiscal e também 
o de criar um arcabouço de informa-
ções para a decisão estratégica.

Mas, na verdade, toda essa ação 
atende à necessidade do Fisco de 
realizar o controle fiscal para a ar-
recadação plena. A quantidade de 

nização. Assim, a constituição de 10 
mandamentos da Inteligência Fiscal 
é uma forma de apresentar alguns 
pontos básicos na perfeita gestão 
fiscal e de informações fiscais da or-
ganização. A gestão de informações 
fiscais é de suma importância para o 
processo tributário da organização, 
pois o mesmo conjunto de informa-
ções é o principal fator de decisão de 
atuação do Fisco em relação à empre-
sa. Se isso não for tomado como fator 
de controle, pode-se ficar à deriva das 
ações contrárias do Fisco.

Os mandamentos são:

1 – Transformar a questão fiscal-
tributária da empresa em questão 
estratégica. O conhecimento e a de-
cisão da questão fiscal-tributária deve 
ser mote de reuniões estratégicas, 
pois, interfere, em qualquer proces-
so decisório das diversas partes da 
organização. A problemática fiscal e 
tributária de uma organização exerce 
influência de escolha e decisão em 
qualquer processo de planejamento 
e por isso são dados e informações a 
serem considerados no problema.

2 – Ampliar o conhecimento da si-
tuação fiscal da empresa para a alta 
direção. Muitas vezes percebemos 
que presidentes, vice-presidentes 
e diretores não têm conhecimento 
da real situação fiscal e, legalmente, 
são responsáveis diretos por ela. 
Além de criar um controle mais apro-
fundado sobre as decisões fiscais e 
tributárias, a situação fiscal poderá 
alimentar melhor o processo decisó-
rio da organização.

3 – Criar um sistema de monitora-
mento da situação fiscal. O controle 
apurado da situação fiscal determina 
o grau de qualidade e de minimização 
do risco fiscal da organização. Qual-
quer tomada de decisão na questão 
tributária deverá ser realizada por 
meio do pleno conhecimento da 

exigências e obrigações acessórias 
que as empresas devem cumprir 
alimenta um sistema moroso de 
trabalho que só interfere na com-
petitividade do negócio, além de 
gerar altos custos e possibilidades 
de prejuízos em áreas estratégicas 
do negócio.

A preocupação do processo é cons-
truir um instrumental que facilite o 
processo e, ao mesmo tempo, minimi-
ze o impacto fiscal sobre as estruturas 
financeiras das organizações.

No decorrer de minhas pesquisas 
e observações, conversando com 
diversos dirigentes e acadêmicos, 
percebi que a questão fiscal deve 
ser tomada mais como uma linha 
estratégica de atuação do que ope-
racional, pois, hoje, percebe-se que 
os problemas fiscais trazem gran-
des prejuízos para a organização e 
alimentam uma estrutura de custo 
inviável para qualquer processo estra-
tégico. A empresa, hoje, está à mercê 
de ações adversas, muitas delas sem 
motivo direto, como o caso de fisca-
lizações e autuações em relação aos 
fornecedores, muitos deles inaptos 
ou com problemas fiscais que possam 
inviabilizar qualquer processamento 
de créditos tributários.

Neste sentido, penso que a ação 
fiscal e tributária deva ter algumas 
direções básicas para o mínimo de 
resposta positiva ao gestor da orga-

POR FÁBIO PEREIRA RIBEIRO
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situação fiscal, evitando-se, assim, 
surpresas futuras com processos, 
autuações e fiscalizações.

4 – A situação fiscal regular de 
uma empresa é um conjunto de fa-
tores que integram todo o escopo de 
informações fiscais. Assim, devem-se 
unir as informações da sede, de filiais, 
de sócios e diretores, de empresas 
coligadas e controlar as informações 
com fornecedores. Hoje, o escopo de 
controle por parte do Fisco é uma in-
tegração de informações que possam 
constituir um cenário de atuação. 
Problemas fiscais com essas linhas de 
integração podem refletir negativa-
mente na situação fiscal da empresa 
principal e gerar, assim, autuações e 
possíveis fiscalizações. Aliás, algumas 
empresas vêm sofrendo problemas 
em relação aos fornecedores inaptos, 
inclusive com glosa de créditos.

5 – Criar uma escala de priorida-
des para a manutenção da situação 
regular e para necessidade de certi-
dões. Percebo constantemente nas 
empresas a necessidade de certidões 
negativas e o desespero para obtê-las. 
A empresa não consegue obtê-las por 
falta de controle da situação e, ao 
mesmo tempo, por não acompanhar 
os diversos problemas, processos, 
débitos e autuações de forma regu-
lar. Isso tudo gera impedimentos de 
certidão. Neste sentido, a empresa 
precisa priorizar os trabalhos do pon-
to de vista do Fisco, entendendo sua 
pauta e agenda de trabalho para a 
regularização da situação fiscal.

6 – Desenvolver estratégias fiscais 
e tributárias com domínio total do 
conhecimento da situação fiscal, com 
informações reais do ponto de vista 
do Fisco e cuidados com o desenvol-
vimento de teses e planejamentos 
tributários. Muitas vezes, acompanho 
departamentos jurídicos ou tribu-
tários desenvolvendo teses e plane-
jamentos tributários sem entender 
os procedimentos operacionais da 

gestão fiscal. Falta de conhecimen-
to do ponto de vista da repartição 
pública, falta de informação do que 
realmente já foi processado na esfera 
pública, além de desconhecimento 
total sobre a prática de controle dos 
procedimentos fiscais por parte do 
Fisco. O resultado é estrondoso para 
a empresa, além de trazer prejuízos 
futuros que não estão programados 
no fluxo de caixa.

7 – Todo contato com a repartição 
pública deve ser realizado por meio de 
pessoal especializado. Outra questão 
importante é que a empresa relega 
a questão de contato com o ente 
público ao office-boy (nada contra 
este profissional). Sendo a questão 
tributária de suma importância para 
a organização e o controle da situação 
vai depender da melhor qualificação 
em relação ao Fisco. Quando a em-
presa domina a informação, domina 
a situação fiscal.

8 – A informação prestada 
ao Fisco deve ter um sistema 
de controle rigoroso, pois 
é o instrumento principal 
de fiscalização e autuação. 
A maioria das autuações e 
processos que as empresas 
sofrem é por motivos de 

falhas nas declarações prestadas ao 
Fisco. As declarações são os primeiros 
modos de fiscalização e controle e, 
quando apresentam falhas, o Fisco 
atua e autua. Por isso, é importante 
desenvolver processos de revisões e 
controle dos dados inseridos, pois, 
eles serão alvos para o cruzamento 
de dados por parte do Fisco.

9 – Checar constantemente paga-
mentos e processos para evitar dupli-
cidades, autuações e impedimentos 
de certidões. É muito comum ouvir 
de diretores financeiros e tributários 
que a empresa já pagou tributos em 
duplicidade ou pagou a maior e não 
consegue o devido reembolso. Isso é 
uma falha tremenda de controle da 
informação fiscal e, ao mesmo tempo, 
pode gerar autuação por parte do 
Fisco para verificações.

10 – Todo contribuinte tem, con-
forme a Constituição, direito à infor-
mação, à consulta e à defesa. Todo 
direito fica qualitativo a partir do mo-
mento que o contribuinte dominar a 
informação fiscal, produzir informa-
ção de forma contínua e qualitativa, 
constituir parâmetros de controle e 
transformar a causa fiscal-tributária 
em uma causa estratégica para a 
organização.

A resposta da Inteligência Fiscal 
é construir um sistema apropriado e 
qualitativo em acompanhamento às 
ações evolutivas do Fisco brasileiro e, 
ao mesmo tempo, melhorar o processo 
de gestão da informação com a admi-
nistração integrada da organização.

Mestre em Administração com 
concentração em Controladoria 
e Finanças, professor da pós-
graduação, escritor.

FÁBIO PEREIRA RIBEIRO

O grande desafio é 
conhecer e controlar 

profundamente 
o custo de 

conformidade e, ao 
mesmo tempo, criar 

uma estrutura de 
inteligência fiscal.

POR FÁBIO PEREIRA RIBEIRO
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Novos rumos da atividade de 
Contabilidade no Brasil

A comunidade contábil no Brasil 
tem verificado a necessidade, cada 
vez mais intensa, de movimentos em 
direção ao suporte de informações 
gerenciais de qualidade na gestão 
das empresas clientes. O fato é que 
o empreendedor precisa deixar de 
lidar com a burocracia e necessita 
de apoio e orientações consistentes 
para a correta tomada de decisões. 
Na esteira desse novo comporta-
mento está a busca pela transfor-
mação da atividade de Contador em 
Consultor Empresarial.

O que se coloca, objetivamente, 
é a mudança do perfil do atual pro-
fissional contábil da condição de 
mero despachante governamental 
(leia-se darfista) para o apoio e ajuda 
definitiva em relação ao sucesso do 

empreendedor. Na prática, significa 
deixar de ser apenas o profissional da 
organização e execução de serviços 
de registro e escrituração contábil e 
de Perito Judicial e Extrajudicial para 
atuar como o orientador, em face 
das mudanças da lei, dos procedi-
mentos para emissão de documen-
tos fiscais, exigências bancárias de 
determinados relatórios, sugestões 
sobre decisões da vida empresarial, 
requisitos de arquivos e proteção de 
dados, apoio às questões judiciais, 
de estudos tributários, precificação, 
estratégias comerciais, blindagem 
fiscal e outros.

Nesse aspecto, vem ganhando 
força a Contabilidade gerencial ou 
decisorial, devido à diminuição das 
margens de lucros provenientes da 

POR MARIO DOMINGOS LEME

pressão da concorrência, necessi-
dades prementes de análise, pla-
nejamento, controle, avaliação de 
performance e informações para a 
tomada de decisões que demandam 
maior eficiência nos negócios. 

Outro aspecto importante é que 
o aprimoramento dessas informa-
ções, cuja essência visa ao impacto 
de eventos futuros, realizados por 
meio de análises específicas, ainda 
não pode ser feito pelos computa-
dores, ou seja, estudos de situações 
críticas imprescindíveis ao negócio 
pressupõem a utilização de técnicas 
apuradas e necessidades específicas 
da atividade empresarial para as 
quais a tecnologia da informação 
oferece ferramentas importantes 
de suporte na tomada e compilação 
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dos dados, mas, em si, não resolve 
os problemas.

Portanto, a atividade contábil em 
tempos modernos ganha em ampli-
tude e cresce simultaneamente em 
importância e responsabilidade. O 
direcionamento para incrementar 
receitas por meio de trabalhos de 
consultoria demanda a definição 
clara do produto a ser ofertado, bem 
como as características essenciais 
daquilo que o escritório está em 
condições de vender e entregar ao 
mercado consumidor dos projetos e 
serviços relacionados.

Na realidade o “produto” a ser 
ofertado representa algo que gere os 
resultados ou benefícios que o mer-
cado procura obter. O diferencial está 
em relação aos projetos que adicio-
nam valor à atividade dos clientes. 

Em síntese, a função do profis-
sional está relacionada à realiza-
ção de um trabalho representado 
por um projeto específico para o 
seu cliente, fazendo-o de forma 
independente do risco e da respon-
sabilidade pela administração dos 
recursos empregados.

O Consultor que busca realização 
e reconhecimento de seu trabalho 
deve estar consciente de que sua 

trajetória de atuação é diretamente 
proporcional ao investimento que faz 
em buscar amplo aperfeiçoamento 
para conquistar estabilidade finan-
ceira e profissional. 

Existem diversas razões que 
movem as empresas na busca por 
serviços de consultoria e estes 
motivos devem estar presentes na 
estratégia de marketing do profis-
sional de Contabilidade que almeja 
atuar nesse segmento. 

Em todas as atividades empre-
sariais as ameaças e oportunida-
des sempre estarão presentes. Na 
área contábil este paradigma não 
é diferente. Não se pode negar, 
em absoluto, que existem diversas 
transformações relevantes na atual 
forma de trabalhar dos Contadores. 
O conjunto dessas transformações, 
analisadas sob a ótica de novas 
perspectivas, pode definir um qua-
dro de transição para a atividade de 
consultoria sem comprometimento 
das tarefas do escritório. 

O conceito central dessa visão é de 
que há a verdadeira possibilidade de 
ampliação dos serviços profissionais, 
considerando que, nesse novo cená-
rio, existem razões que nos apontam 
diretamente para uma outra postura 

O Consultor 
que busca 

realização e 
reconhecimento 
de seu trabalho 

deve estar 
consciente 
de que sua 

trajetória de 
atuação é 

diretamente 
proporcional ao 

investimento 
que faz. 
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em relação às oportunidades que sur-
gem para a sustentação da presença 
do Contador.

No atual contexto econômico, o 
ambiente empresarial está experi-
mentando diversas mudanças, das 
quais podemos entender como sendo 
o campo fértil para uma nova visão 
em prestar serviços com outras alter-
nativas de trabalho e renda. É neste 
quadro que surge a Consultoria como 
possibilidade de atendimento às novas 
demandas. 

As empresas em geral, no sentido 
de adequação de custos frente à alta 
competitividade do mercado, em 
certas ocasiões, reduzem drastica-
mente o seu quadro funcional sem 
fazê-lo, no entanto, em relação aos 
trabalhos internos. Nessa fase de 
reestruturação dos departamentos, 
muitos empresários tenderão a 
convocar Consultores externos para 
a orientação apropriada acerca da 
nova maneira de trabalhar sem com-
prometer a qualidade e as exigências 
necessárias.

O Consultor passa a ser figura im-
portante no aspecto de organizar as 

entendimento crítico para serem ope-
racionalizadas. O Contador poderá 
atuar em diversas frentes quando o 
assunto é orientação decisorial. 

É fundamental que o futuro Con-
sultor pesquise com precisão o mer-
cado no qual deverá atuar e que par-
cela deste mercado vai atender. Esta 
recomendação está adstrita ao seu 
plano de negócio cuja implantação 
envolve a decisão das questões cen-
trais para o futuro da atividade.

O profissional contábil que almeja 
projetos na área de Consultoria, em 
princípio, poderá utilizar-se da sua 
própria carteira de clientes e evoluir 
para a conquista do mercado com 
crescimento planejado. Na atividade 
de conquistar clientes, o titular do 
escritório deverá considerar criterio-
samente a prospecção de clientes, os 
contatos e as promoções. Em suma, 
é mister entender que o mercado 
rejeita repetições do que já foi dito e 
publicado ao longo dos anos e que só 
há interesse se o profissional trouxer 
algo novo por meio de conceitos e de 
orientações atualizadas. 

Fica evidente que é perfeitamente 
possível ao Contador agregar aos 
seus trabalhos uma outra atividade: 
a Consultoria Empresarial. Os prin-
cipais elementos que norteiam esta 
possibilidade estão no fato de uma 
nova perspectiva de atuação que visa 
a apoiar e dar consistência às necessi-
dades de decisão da vida empresarial 
realizando projetos cujos resultados 
representem verdadeiras mudanças 
na competência dos negócios.

Contador.
MARIO DOMINGOS LEME
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atividades sem a presença dos profis-
sionais que deixaram as suas funções 
e que, em regra, não tiveram condição 
de planejar a transição para a nova 
situação. Em um quadro como esse, 
os trabalhos de Consultoria estarão 
focados em implantar um projeto 
que ajude a empresa a gerenciar as 
mudanças com o mínimo de turbu-
lência até que volte novamente ao 
nível adequado de eficiência.

Desta forma, surge condição 
favorável ao trabalho do Contador 
que acompanha o seu cliente e que 
tem a possibilidade de auxiliá-lo 
nessa fase, pois, em geral, entende 
e avalia com intensidade o impacto 
dessas mudanças de acordo com 
seus conhecimentos práticos, muitas 
vezes, até antecipando e orientando 
determinadas atitudes. Podemos 
citar, como exemplo, as análises e 
diagnósticos cuja ligação com os 
serviços contábeis pode estar na 
obtenção do nível de rentabilidade 
da empresa, o EBTIDA, o retorno 
sobre o investimento, as questões 
relativas à capacidade produtiva, à 
adequabilidade dos custos e des-
pesas face ao faturamento, o nível 
de endividamento e decisões como 
comprar ou locar equipamentos, 
a verificação da produtividade ad-
ministrativa, a adequabilidade do 
sistema de arquivos em relação a sua 
eficiência em obter no menor prazo 
possível as informações necessárias, 
a administração financeira em geral, 
a análise do quadro de pessoal sob a 
ótica dos encargos e exigências cor-
relacionadas, as estratégias fiscais na 
redução de impostos, necessidades 
de capital de giro, projeções de 
caixa, estruturação de contas 
a pagar e receber, acompa-
nhamento na implantação 
de sistemas informatizados 
(parametrização) etc.

As decisões necessárias 
ao dia-a-dia de todo negócio 
demandam embasamento e 
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SÃO PAULO
A Diretoria do CRC SP apresenta a todos os Contabilistas as Demonstrações Contábeis correspondentes ao exercício de 2007, 
elaboradas em 31 de dezembro de 2007 (em milhares de reais)

BALANÇO PATRIMONIAL

ATIVO				    2007		  2006	

ATIVO FINANCEIRO		  5.821		  8.808	
    DISPONIBILIDADES CORRENTES	 485		  540	
        Bancos Conta Movimento	 459	 	 506	
        Bancos Conta Arrecadação	 26	 	 34	
    DISPONÍVEL VINC. C/C BANCÁRIA	 4.938		  7.951	
    REALIZÁVEL			   293		  270	
        Diversos Responsáveis		  20	 	 10	
        Cheques em Cobrança		  4	 	 4	
        Adiantamentos de Férias/	 222	 	 141	
        Vl. Refeição/Transp.
        Entidades Públicas Devedoras	 33	 	 97	
        Devedores da Entidade		 14	 	 18	
    RESULTADO PENDENTE		  105		  47	
        Despesas a Regularizar		 74	 	 18	
        Empréstimo Compulsório	 31	 	 29	
ATIVO PERMANENTE		  57.966		  53.087	
    BENS PATRIMONIAIS		  25.600		  21.837	
    CRÉDITOS			   32.071		  31.010	
        Débitos Integrais		  3.436	 	 3.275	
        Parcelamentos Concedidos	 1.785	 	 1.786	
        Dívida Ativa			   26.326	 	 25.524	
        Venda de Imóvel		  524	 	 425	
    VALORES			   295		  241	
        Almoxarifado			  295	 	 241	
ATIVO COMPENSADO		  7		  7	
    VALORES DE TERCEIROS		  7		  7
TOTAL DO ATIVO			   63.794		  61.902	

PASSIVO E SALDO PATRIMONIAL	 2007		  2006

PASSIVO FINANCEIRO		  5.962		  8.822
    DIVIDA FLUTUANTE		  4.360		  7.227
        Restos a Pagar		  572	 	 1.262
        Depósitos de Diversas Origens	 37	 	 25
        Consignações			  267	 	 172
        Créditos de Terceiros		  4	 	 -
        Entidades Públicas Credoras	 368	 	 309
        Fundos			   3.112	 	 5.459
    PROVISÕES TRABALHISTAS	 1.602		  1.595
SALDO PATRIMONIAL		  57.825		  53.073
        Patrimônio			   57.825	 	 53.073
			 
			 
			 
			 
			 
			 
			 
			 
			 
		

			 
			 

PASSIVO COMPENSADO		  7		  7
    VALORES DE TERCEIROS		  7		  7
TOTAL DO PASSIVO		  63.794		  61.902

BALANÇO FINANCEIRO					   
					   
RECEITA						      2007				    2006
ORÇAMENTÁRIA					   
Receitas Correntes				    34.817	 	 	 	 34.359
Receitas de Capital				    625	 	 	 	 407
EXTRA-ORÇAMENTÁRIA			   	 34.970	 	 	 	 35.873
SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR			   8.491	 	 	 	 9.084
TOTAL 						      78.903				    79.723
DESPESA 					     2007				    2006
ORÇAMENTÁRIA					   
Despesas Correntes				    33.352	 	 	 	 31.888
Despesas de Capital				    5.227	 	 	 	 5.618
EXTRA-ORÇAMENTÁRIA				    34.901				    33.726
SALDO PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE			   5.423				    8.491
TOTAL						      78.903				    79.723
					   
RESULTADO ORÇAMENTÁRIO VERIFICADO NO PERÍODO	 				  
					   
DESCRIÇÃO					     2007				    2006
Receitas Correntes				    34.817	 	 	 	 34.359
Receitas de Capital				    625	 	 	 	 407
Despesas Correntes				    (33.352)	 	 	 	 (31.888)
Despesas de Capital				    (5.227)	 	 	 	 (5.618)
Resultado Orçamentário do Exercício			   (3.137)				    (2.740)
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BALANÇO PATRIMONIAL

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS				  
VARIAÇÕES  ATIVAS		   		  2007 		   		  2006 
RESULTANTES DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA				  
RECEITA ORÇAMENTÁRIA		   		  35.442 				     34.766 
Receitas Correntes				     34.817 		   		  34.359 
Receita de Contribuição		   		  25.675 	 	  	 	 24.284 
Receita Patrimonial		   		  832 	 	 	 	  1.499 
Receita de Serviço		  			   587 	 	 	 	  678 
Outras Receitas Correntes		   		  7.723 	 	 	 	  7.898 
Receitas de Capital				     625 				     407 
Alienação de Bens Móveis				     625 	 	 	 	  407 
MUTAÇÕES PATRIMONIAIS				 
DEPENDENTE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA			    5.847 				     6.085 
Aquisição de Bens Móveis				     1.000 	 	 	 	  1.826 
Construção e Aquisição de Bens Imóveis			    4.228 	 	 	 	  3.786 
Almoxarifado		   			   422 	 	 	 	  333 
Outros Valores					      197 	 	 	 	  140 	
TOTAL		   				    41.289 				     40.851 
INDEPENDENTE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA		  	 53.585 		   		  58.398 
Inscrição da Dívida Ativa		   		  6.045 	 	  	 	 8.246 
Incorporação de Bens Móveis			    3 	 	 	 	  5 
Incorporação de Bens Imóveis		   	 105 	 	 	 	  2 
Cancelamento de Obrigações		   	 6 	 	
Empréstimo Compulsório		   		  2 	 	  	 	 2 
Almoxarifado		   			   45 	 	 	 	  38 
Parcelamentos		   			   10.384 	 	 	 	  10.993 
Débitos Integrais		   			   33.124 	 	 	 	  35.575 
Outros Valores					      3.870 	 	 	 	  3.537 
TOTAL DAS VARIAÇÕES ATIVAS			    94.874 		   		  99.249 
VARIAÇÕES PASSIVAS E RESULTADO PATRIMONIAL		   2007 				     2006 
RESULTANTES DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA				  
DESPESA ORÇAMENTÁRIA		   		  38.579 				    37.506 
Despesas Correntes		   		  33.352 				     31.888 
Despesas de Custeio		   		  26.482 	 	  	 	 25.215 
Transferências Correntes		   		  6.870 	 	 	 	  6.673 
Despesas de Capital		   		  5.227 				     5.618 
Investimentos					      1.698 	 	 	 	  2.118 
Aquisição de Imóveis				     3.529 	 	 	 	  3.500 
MUTAÇÕES PATRIMONIAIS				 
DEPENDENTE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA		   	 33.549 		   		  31.850 
Cobrança da Dívida Ativa		   		  4.923 	 	 	 	  3.779 
Alienação de Bens Imóveis		   		  86 	 	 	 	  - 
Débitos Integrais		   			   18.952 	 	 	 	  18.594 
Parcelamentos		   			   8.711 	 	 	 	  9.061 
Outros Valores		   			   877 	 	 	 	  416 
TOTAL						       72.128 				     69.356 
INDEPENDENTE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA			   17.994 				     25.498 
Cancelamento da Dívida Ativa			    321 	 	 	 	  525 
Alienação de Bens Móveis				     761 	 	 	 	  - 
Alienação de Bens Imóveis				     774 	 	 	 	  215 
Almoxarifado		   			   412 	 	 	 	  326 
Parcelamentos					      1.673 	 	 	 	  2.522 
Desincorporação de Bens Móveis			    38 	 	 	 	  135 
Cancelamento de Créditos				     14.011 	 	 	 	  17.631 
Outros Valores		   			   4 	 	 	 	  4.144 
TOTAL DAS VARIAÇÕES PASSIVAS			    90.122 				     94.854 
RESULTADO PATRIMONIAL				  
Superávit		   			   4.752 				     4.395 
TOTAL 						       94.874 		   		  99.249 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS	 			 
				  
1. CONTEXTO OPERACIONAL		
O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, vinculado ao Conselho Federal de Contabilidade, 
criado pelo Decreto - Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946, é uma 
entidade que atua com a finalidade de registro público dos 
profissionais legalmente habilitados (formação escolar) e da 
fiscalização técnica e ética do exercício da profissão segundo os 
princípios fundamentais que regem a atividade especializada 
dos profissionais, obrigatoriamente, condicionados ao registro.	
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS	 	
As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas em conformidade com as disposições contidas na 
Lei nº 4.320/64 e legislação específica posterior.		
3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS			 
a – As aplicações financeiras
– Cadernetas de poupança, junto à Caixa Econômica Federal, 
demonstradas pelos valores aplicados, acrescidos dos 
rendimentos auferidos até a data de aniversário de cada conta;
– Certificados de Depósitos Bancários (CDB Flex; Fundo FIF 
Prático da Caixa Econômica Federal), demonstrados pelos 
valores aplicados e acrescidos de rendimentos incorridos até a 
data do Balanço;
b –  O resultado pendente é composto, basicamente, por depósitos 
judiciais referentes a ações trabalhistas, demonstradas ao custo 
histórico do depósito;
c – Os bens móveis estão demonstrados ao custo de aquisição;	
d – O valor do imóvel da Rosa e Silva, 60 está demonstrado ao 
custo de aquisição acrescido da construção e de reformas até 
31 de dezembro de 2007 e o valor do imóvel 24 de Maio foi 
reavaliado conforme Laudo da CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
(vide nota 5 item a)				  
e – A dívida ativa está constituída pelas importâncias relativas a 
multas e créditos devidos até o exercício de 2006;		
f –  A receita orçamentária está representada por arrecadação de 
anuidades (receitas de contribuição), rendimentos de aplicações 
financeiras (receitas patrimoniais), recebimento referente às 
inscrições e expedição de carteiras e certidões (receitas de 
serviços) e multas, sobre anuidades em atraso, por ausências à 
eleição e infrações (outras receitas correntes);			 

g – A despesa orçamentária está demonstrada, principalmente, 
por despesas administrativas (despesas de custeio), 1/5 da 
arrecadação repassada ao Conselho Federal de Contabilidade,  
1% da arrecadação de anuidades ao Fundo de Investimento 
de Desenvolvimento Social - Fides (transferências correntes) e 
aquisições de bens do imobilizado (despesas de capital);	
h – Os Bens Móveis e Imóveis da Sede e Subsedes estão 
segurados nas seguintes modalidades: Responsabilidade Civil, 
Roubo, Incêndio e Veículos, em quantia considerada suficiente 
em caso de eventual sinistro. 				  
i – O Superávit do Exercício teve como principal relevância a 
inscrição e recebimento dos débitos referentes ao exercício de 
2007, e de exercícios anteriores inscritos em Dívida. 
4. DISPONÍVEL VINCULADO - CONTA CORRENTE BANCÁRIA	
DESCRIÇÃO			   	 2007		  2006
Bancos Conta Vinculada			    3.115 	 	  5.460 
Aplicações Financeiras – CEF – POUP 		   11 	 	  10 
Aplicações Financeiras – CEF – CDB	 	  1.812 	 	  2.481 
Total		   			   4.938 		   7.951 
5. ATIVO PERMANENTE				  
DESCRIÇÃO				    2007		  2006
Bens Móveis				     8.313 		   8.109 
Móveis e Utensílios de Escritório		   1.330 	 	  1.374 
Máquinas e Aparelhos		   	 1.617 	 	  1.595 
Instalações		   		  681 	 	  636 
Utensílios de Copa e Cozinha		   9 	 	  3 
Veículos				    	  1.410 	 	  1.378 
Equipamentos de Processamento de Dados	  2.338 	 	  2.328
Sistemas de Processamento de Dados		   792 	 	  684
Biblioteca		   		  104 	 	  96 
Outros Bens Patrimoniais			    32 	 	  15 
Bens Imóveis				     17.287 		  13.728 
Total					      25.600 		  21.837 
					   

DEMONSTRAÇÃO DA EVOLUÇÃO DO SALDO PATRIMONIAL				  
		   						      2007 		  2006 
SALDO PATRIMONIAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR		   			   53.073 		   48.678 
RECEITA ORÇAMENTÁRIA	 			 
Receitas Correntes		   				    34.817 	 	  34.359 
Receitas de Capital						       625 	 	  407 
MUTAÇÕES PATRIMONIAIS				 
Variações Patrimoniais Ativas Dependentes da Execução Orçamentária		   5.847 	 	  6.085 
Variações Patrimoniais Ativas Independentes da Execução Orçamentária		  53.585 	 	  58.398 
Subtotal								        147.946 		   147.927 
DESPESA ORÇAMENTÁRIA				  
Despesas Correntes		   				    (33.352)	 	  (31.888)
Despesas de Capital		   				    (5.227)	 	  (5.618)
MUTAÇÕES PATRIMONIAIS				 
Variações Patrimoniais Passivas Dependentes da Execução Orçamentária		  (33.549)	 	  (31.850)
Variações Patrimoniais Passivas Independentes da Execução Orçamentária	  (17.994)	 	  (25.498)
SALDO PATRIMONIAL		   				    57.825 		   53.073 
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a) Imóvel 24 de Maio				  
Após ter sido aprovada a venda do Imóvel sito a rua 24 de maio, 
conforme RES CRC SP nº 888 de 11/04/2005, o CRC SP realizou a 
reavaliação desse ativo no valor de R$ 1.790., com base no laudo 
de avaliação emitido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, esse ativo 
encontrava-se registrado com o valor de aquisição, atualizado 
pelas variações monetárias até o momento, valor esse muito 
abaixo do valor mínimo para venda estipulado pela CEF, tal 
procedimento está amparado na Lei nº 4.320/64 conforme prevê 
o Art. 106 § 3º.				  
Em 2005 o CRC SP realizou a venda de 6 (seis) andares, em 
parcelas, cujos valores recebidos foram aplicados no fundo para 
aquisição de imóveis criado em 2004.			 
Em março de 2007 o CRC SP solicitou uma nova reavaliação dos 
andares restantes junto à CAIXA ECONOMICA FEDERAL. O ativo 
encontrava-se registrado com o valor reavaliado em 2005 de 
R$ 755. e passou a R$ 859. Em 25 de maio de 2007, por meio da 
deliberação nº 100 do CRC SP, foram vendidos quatro andares por 
R$ 773. em parcelas, cujos valores recebidos foram aplicados no 
fundo para aquisição de imóveis criado em 2004.
	b) Imóvel Rosa e Silva 104	 		
Em 14/12/2006, o CRC SP realizou o pagamento da primeira parcela 
referente à compra do imóvel da Rua Rosa e Silva nº 104, incorporada 
ao patrimônio no valor de R$ 3.500. Durante o exercício de 2007 
foram quitadas as demais parcelas do contrato de compra e venda 
no montante de R$ 3.500. sendo lavrada a escritura em novembro 
de 2007. O prazo para entrega do imóvel foi prorrogado, passando 
o antigo proprietário a característica de locatário pagando R$ 50. 
de aluguel a partir de janeiro de 2008 até a data de entrega.	
			 
6. DÉBITOS INTEGRAIS				  
DESCRIÇÃO			   2007	 2006
Anuidades do Exercício		   3.350 	  2.736 
Anuidades do Exercício Anterior		   2 	  - 
Multas de Eleições		   - 	  516 
Multas de Infração		   84 	  23 
Total				     3.436 	  3.275 
7. PARCELAMENTOS CONCEDIDOS			 
DESCRIÇÃO			   2007	 2006
Anuidades do Exercício	 	  1.724 	  1.510 
Anuidades de Exercícios Anteriores		  3 	  - 
Multas de Eleições		   - 	  223 
Multas de Infração		   58 	  53 
Total		   		  1.785 	  1.786 
8. DÍVIDA ATIVA				  
DESCRIÇÃO			   2007	 2006
Anuidades
1998	 	 	 	  1.437 	  1.526 
1999	 	  	 	 2.650 	  2.826 
2000	 	 	  	 2.878 	     3.069 
2001	 	 	 	  1.839 	  2.017 
2002	 	  	 	 1.720 	  1.938 
2003	 	 	 	  1.660 	  1.947 
2004	 	  	 	 2.426 	  2.890 
2005	 	  	 	 3.676 	  4.434 
2006	 	  	 	 4.163 	  1.353 
Subtotal		  		  22.449 	  22.000 

Multas de Eleições				  
1999	 	  	 	 610 	  652 
2001	 	 	 	  380 	  420 
2003	 	  	 	 400 	  466 
2005	 	 	 	  1.000 	  464 
Subtotal		  		  2.390 	  2.002 
Multas de Infração				  
1998	 	 	 	  127 	  122 
1999	 	 	 	  23 	  22 
2000	 	 	 	  16 	  16 
2001	 	 	  	 231 	  238 
2002	 	  	 	 231 	  230 
2003	 	  	 	 265 	  279 
2004	 	 	 	  239 	  254 
2005	 	 	  	 230 	  275 
2006	 	 	 	  124 	  86 
2007	 	 	 	  1 	  -   
Subtotal				    1.487 	  1.522 
Total		   		  26.326 	  25.524 
Comparando-se a posição dos débitos em dívida ativa no exercício 
de 2007 em relação à mesma posição em 2006, excluindo-se as 
inscrições no exercício, nota-se a realização parcial de R$ 2.362.
referente a anuidades, R$ 148. multa eleitoral e R$ 74. de multa 
de infração, ou seja, uma realização de 10,94%;			 
9. DEPÓSITOS DE DIVERSAS ORIGENS			 
DESCRIÇÃO		  	 2007	 2006
Bradesco S/A		   	 6 	  4 
Caixa Econômica Federal		  2 	  5 
Nossa Caixa Nosso Banco S/A		  12 	  9 
CEF – Execuções Fiscais		  17 	  7 
Total		   		  37 	  25 
10. CRÉDITOS DE TERCEIROS			 
DESCRIÇÃO			   2007	 2006
Créditos de Terceiros		   1 	  -   
Cartão de Afinidade Bradesco	  	 3 	  - 
Total				    4 	  -   
11. ENTIDADES PÚBLICAS CREDORAS			 
DESCRIÇÃO			   2007	 2006
INSS – Instituto Nacional Seg. Social	  181 	  160 
FGTS – Fundo de Garantia		   99   	  93
por Tempo de Serviço 
PASEP/PIS – Caixa Econômica Federal	  16 	  15 
Outros		   		  72  	  41 
Total		   		  368 	  309 
12. FUNDOS				  
DESCRIÇÃO			   2007	 2006
CRC SP – Fundo para		   - 	  3.456
aquisição de Imóveis 
CRC SP – Fundo para	 	  3.112 	  2.003
adaptação e Ampliação 
Total		   		  3.112 	  5.459 
A variação do saldo deve-se ao término do pagamento das 
parcelas referente à aquisição do imóvel Rosa e Silva 104 (vide 
nota 5 item b) e transferência do saldo remanescente para o 
Fundo para Adaptação e Ampliação.			 
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São Paulo, 31 de dezembro de 2007
		  LUIZ ANTONIO BALAMINUT					    WILSON ROBERTO PEDRO		
       			   Presidente				    Chefe do Depto. de Contabilidade e Patrimônio
									         CT CRC 1SP153.400/O-0		
				  

DELIBERAÇÃO DO CONSELHO DIRETOR Nº 25/2008
BALANÇOS PATRIMONIAL, FINANCEIRO E ORÇAMENTARIO DE 2007

PROCESSO “CTB” Nº 27/2007 - 31.12.2007
O Conselho Diretor, analisando as peças constantes do referido processo, que trata dos balanços Patrimonial, Financeiro e Orçamentário 
do exercício de 2007,				  

DELIBERA:
1 - Aprovar os BALANÇOS PATRIMONIAL, FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO DO EXERCÍCIO DE 2007.				  
2 - Submeter o assunto ao exame da Câmara de Controle Interno para parecer e a seguir ao Egrégio Plenário para decisão final		

São Paulo, 11 de fevereiro de 2008
		  SERGIO PRADO DE MELLO			   DOMINGOS ORESTES CHIOMENTO 
			   Presidente					     Vice-pres. de Administração e Finanças		

	 CLAUDIO AVELINO MAC-KNIGHT FILIPPI     		  LUIZ FERNANDO NÓBREGA
		  Vice-pres. de Fiscalização           		   Vice-pres. de Desenvolvimento Profissional

CELINA COUTINHO
Vice-pres. de Registro

PARECER DA CÂMARA DE CONTROLE INTERNO
BALANÇOS PATRIMONIAL, FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO DE 2007

PROCESSO “CTB” Nº 27/2007 - 31.12.2007
Senhor Presidente.				  
A Câmara de Controle Interno do CRC SP, reunida nesta data, no desempenho de suas atribuições regimentais examinando os 
Balanços Patrimonial, Financeiro e Orçamentário do Exercício de 2007, elaborados com base na Lei nº 4.320/64, aprovados pela 
Deliberação do Conselho Diretor nº 25/2008, de 11.02.2008, é de opinião que os mesmos merecem a aprovação do Plenário, com 
posterior conhecimento do relatório da auditoria externa.

São Paulo, 18 de fevereiro de 2008
WALTER IÓRIO
Coordenador

		  MARILENE DE PAULA MARTINS LEITE		  WANDERLEY ANTONIO LAPORTA
           			   Vice-coordenadora		  Membro

DELIBERAÇÃO CRC SP Nº 14/2008 DE 25.02.2008
APROVA OS BALANÇOS PATRIMONIAL, FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO DO CRC SP DO EXERCÍCIO DE 2007

O Plenário do CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
item “IX” do artigo “9º”, de seu Regimento Interno, tendo em vista o parecer favorável da Câmara de Controle Interno e o que consta do 
processo “CTB” nº 27/2007 de 31 de dezembro de 2007,	

13. PROVISÕES TRABALHISTAS			 
DESCRIÇÃO			   2007	 2006
Férias		   		  1.242 	  1.232 
Encargos sobre Férias (INSS/FGTS)		   360 	  363 
Total				     1.602 	  1.595 
				  
Segundo relatório elaborado por nossa Assessoria Trabalhista, os 
processos em andamento na Justiça do Trabalho totalizam uma 
contingência Trabalhista no valor total de R$ 576.702,92.	
14. EVOLUÇÃO DO SALDO PATRIMONIAL			 
DESCRIÇÃO			   2007	 2005
Saldo Inicial em 01 de janeiro		   53.073 	  48.678 
Resultado Orçamentário do Exercício	  (3.137)	  (2.740)
Resultado das Variações		   7.889 	  7.135
Patrimoniais do Exercício 
Resultado do Exercício		   4.752 	  4.395 
Saldo Final em 31 de dezembro		   57.825 	  53.073 

15. OUTRAS INFORMAÇÕES				 
a) Em 31 de dezembro o cadastro de registros ativos do CRC SP 
apresentou a seguinte posição:			 
DESCRIÇÃO			   2007	 2006
Contabilistas			   110.107	 110.040
Organizações Sociedades		  8.383	 8.098
Organizações Individuais		  9.089	 9.003
b) Em 31 de dezembro a inadimplência sobre a anuidade do 
exercício era de:				  
DESCRIÇÃO			   2007	 2006
Contabilistas			   10,74%	 13,90%
Organizações Sociedades		  7,16%	 7,18%
Organizações Individuais		  9,36%	 11,51%
	 			 

OUTRAS INFORMAÇÕES				  
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DELIBERA:
Aprovar os balanços Patrimonial, Financeiro e Orçamentário do CRC SP do exercício de 2007.				  

Sala das Sessões do Plenário, 25 de fevereiro de 2008.
SERGIO PRADO DE MELLO

Presidente
PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES

Ilmo. Sr.
Presidente do Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo
São Paulo - SP
1. Examinamos os balanços patrimoniais do Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo, em 31 de dezembro de 2007 
e 2006, bem como os balanços financeiros, balanços orçamentários e demonstrações das variações patrimoniais correspondentes aos 
exercícios findos naquelas datas, elaborados sob a responsabilidade de sua administração. Nossa responsabilidade é a de expressar 
uma opinião sobre essas demonstrações contábeis.
2. Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas de auditoria aplicadas no Brasil e compreenderam (a) o planejamento 
dos trabalhos, considerando a relevância dos saldos, o volume de transações e o sistema contábil e de controles internos da entidade; 
(b) a constatação, com base em testes, das evidências e dos registros que suportam os valores e as informações contábeis divulgados; 
e (c) a avaliação das práticas e das estimativas contábeis mais representativas adotadas pela administração da entidade, bem como 
da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.”				  
3. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis referidas no parágrafo 1 representam, adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira do Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo, em 31 de dezembro 
de 2007 e 2006 e os superávits de suas atividades, correspondentes aos exercícios findos naquelas datas, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.				  

22 de fevereiro de 2008 
	 HORWATH TUFANI, REIS & SOARES Auditores Independentes 		  Francisco de Paula dos Reis Júnior
			   CRC 2SP 015165/O-8 				    Contador
									         CRC  1SP139268/O-6

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE
PARECER DE AUDITORIA N° 02/08 
(1) Examinamos o balanço patrimonial do CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SÃO PAULO, levantado em 31 
de dezembro de 2007 e de 2006, e as respectivas demonstrações contábeis e variações que resultaram nas mutações patrimoniais, 
elaboradas e aprovadas sob a responsabilidade de sua administração. Nossa responsabilidade é expressar uma opinião sobre estas 
Demonstrações Contábeis.
(2) No desenvolvimento do trabalho, foram adotados os seguintes procedimentos de auditoria: exame físico; exame de 
documentos originais; conferência de cálculos; verificação in loco; exame de escrituração; investigação minuciosa; correlação 
das informações obtidas e observação. Os exames foram efetuados por amostragem nas extensões julgadas necessárias nas 
circunstâncias apresentadas.”
(3) Cabe esclarecer que nenhuma restrição nos foi imposta quanto ao método ou à extensão dos trabalhos. Os programas de auditoria 
e os respectivos procedimentos estabelecidos para a execução dos exames foram aplicados de acordo com a natureza e as atividades 
da entidade auditada.			 
(4) Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas de auditoria e compreenderam: a) planejamento dos trabalhos, 
considerando a relevância dos saldos, o volume das transações, e os sistemas contábil e de controles internos da entidade; b) a 
constatação, com base em testes, das evidências e dos registros que suportam os valores e as informações contábeis divulgados; c) 
a avalização das práticas e das estimativas contábeis mais representativas adotadas pelo Conselho, bem como da apresentação das 
Demonstrações Contábeis tomadas em conjunto.				  
(5) Em nossa opinião, com base nas normas emenadas pelo Conselho Federal de Contabilidade, conforme descrito no Relatório 
de Auditoria Nº 02/08, as Demonstrações Contábeis representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira do CRCSP em 31 de dezembro de 2007 e de 2006, o resultado de suas operações e as mutações patrimoniais, 
de acordo com as práticas adotadas no Brasil.		
(6) Quanto à gestão, consubstanciados nos trabalhos realizados, transcritos no Relatório de Auditoria Nº 02/08 e, de acordo com os 
fatos apresentados, somos de PARECER PELA REGULARIDADE DA GESTÃO, para o exercício de 2007.

São Paulo - SP, 14 de março de 2008.
Dirceu Martins Batista Junior

Contador 
CRC DF nº 11.845/O-3-S-SP

Vera Lúcia dos Santos
Contadora 

CRC DF nº 008855/O-0-S-SP
CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE

AUDITORIA
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Reforma tributária: uma luta social

POR  ALCIDES DOMINGUES LEITE JÚNIOR

O Sistema Tributário Brasileiro 
é ineficiente e injusto. Ineficiente 
porque, apesar de arrecadar 35% do 
PIB (Produto Interno Bruto), algo em 
torno de R$ 800 bilhões anuais, não 
oferece contrapartida semelhante 
àquela oferecida em países que têm 
carga tributária igual ou até menor 
do que a nossa. No Chile, a carga 
tributária é de 18% do PIB; no Japão, 
Estados Unidos e Coréia do Sul é de 
26% e no Canadá, 34%. Nestes países, 
os cidadãos têm acesso a serviços pú-
blicos de qualidade bastante superior 
à ofertada no Brasil. Aqui, os que têm 
recursos optam por pagar pela educa-
ção, saúde e segurança. Nestes outros 
países, esses fatores são de qualidade 
razoável para boa parte da população, 
já que somente uma parcela se dá ao 
luxo de contratar empresas privadas 
para oferecer estes serviços. Aqui é 
uma necessidade, lá é uma opção. 

É bem verdade que muitos dos 
recursos tributários no Brasil foram 
usados para a extensão do siste-
ma público de educação, saúde e 
segurança, sem contar o sistema 
de previdência e assistência social. 
Faz pouco tempo que a maioria da 
população não tinha sequer acesso 
a esses serviços. Hoje, eles estão 
praticamente universalizados, com 
exceção da previdência social, que 
depende da formalização do merca-
do de trabalho. No entanto, embora 
universalizados, a qualidades dos 
serviços ainda é sofrível. 

O sistema tributário brasileiro é 
mal distribuído em relação à fonte 
da arrecadação e ao seu destino. 
Aqui, os tributos incidem mais sobre 
a produção e mão-de-obra (70% do 
volume arrecadado) do que sobre 
a renda, os lucros e a propriedade 
(30%). Isso desestimula a produção 
e a geração de emprego formal e 

estimula a acumulação pessoal de 
riqueza. Nos países desenvolvidos, a 
proporção arrecadada é de 56% com 
produção e mão-de-obra e 44% com 
itens relativos à riqueza. 

Ainda quanto à fonte de arreca-
dação, no Brasil o pobre paga mais 
tributos em relação à sua renda do 
que o rico. Os que ganham menos 
de dois salários mínimos gastam 
cerca de 50% com tributos; entre 
oito e dez pagam cerca de 32% e os 
que ganham acima de vinte salários 
mínimos pagam por volta de 26%. A 
regressividade do modelo tributário 
brasileiro é absurdamente injusta. 

Quanto ao destino dos recursos 
arrecadados, após o repasse feito pela 
União aos demais entes federativos, 
por meio do Fundo de Participação 
dos Estados e Municípios, o “bolo” 

Quando 
houver pressão 
popular é que 
o Congresso 
irá se mover 
para aprovar 

os projetos 
de reforma 

tributária que 
estão prontos 

para serem 
votados.
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Reforma tributária: uma luta social fica assim dividido: a União fica 
com 56%; os estados com 26% e os 
municípios com apenas 18%. Como 
a educação básica (fundamental e 
média), a saúde e a segurança pública 
são de responsabilidade dos estados 
e municípios, a participação desses 
entes no bolo fiscal deveria ser maior. 
A implantação do SUS (Sistema Úni-
co de Saúde) e do Fundeb (Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento do Ensino 
Básico) atenuou o problema, mas não 
corrigiu a injustiça distributiva. 

Ainda que consideremos a carga 
tributária necessária, uma vez que o 
Brasil tem imensas carências sociais a 
serem superadas, não podemos mais 
aceitar as ineficiências e as injustiças 
do atual Sistema Tributário Brasileiro. 
A implantação de um imposto sobre 
valor agregado que seja cobrado na 

POR  ALCIDES DOMINGUES LEITE JÚNIOR

ponta do consumo, desonerando 
a produção e o trabalho formal e 
permitindo ao consumidor saber 
exatamente quanto do preço final 
do produto adquirido refere-se aos 
tributos, faz-se urgente. Assim como 
é necessária a implantação de uma ta-
bela de Imposto de Renda com maior 
número de faixas, com alíquotas me-
nores para a classe média e maiores 
para aqueles que têm ganhos muito 
altos. O problema da guerra fiscal 
entre os entes federativos 
também deve ser eliminado. 
Essa prática desorganiza a 
economia e prejudica o siste-
ma de competição, típico do 
modelo capitalista. 

Como vimos, as mudanças 
são necessárias. No entanto, 
a experiência nos mostra que 

somente quando houver pressão po-
pular, quando o assunto tributário se 
tornar um tema eleitoralmente forte, 
é que o Congresso irá se mover para 
aprovar os projetos de reforma tribu-
tária que estão prontos para serem 
votados. Este problema é, sobretudo, 
uma questão social que aflige os mais 
pobres. Chegou a hora de a população 
se engajar nessa luta.

Professor de Mercado Financeiro 
de curso de Administração 
de Empresas. 

ALCIDES DOMINGUES LEITE JÚNIOR
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O uso de precatórios 
como dinheiro

Precatórios são ordens de exe-
cução contra o Poder Público (seja 
ele Federal, Estadual ou Municipal), 
emitidas pelo Poder Judiciário via 
Tribunais de Justiças e encaminha-
das ao Executivo para que salde suas 
dívidas, em favor de particulares que 
ingressaram com ações judiciais 
e as ganharam contra o Governo. 
Como exemplos, podemos citar 
ordens de pagamento referentes a 
ações de desapropriação de terras, 
processos indenizatórios, valores a 
serem pagos a servidores públicos, 
aposentados, pensionistas e a título 
de honorários advocatícios.

Todavia, a cada ano, vemos os 
estados e municípios cada vez mais 
não honrarem estas dívidas, mesmo 
estando orçadas em suas respectivas 
contas públicas e de pagamento obri-
gatório. A União Federal, via de regra, 
tem mostrado uma postura diferente, 
honrando seus pagamentos, ainda 
que com alguns atrasos.

Diante desse cenário de inadim-
plência escancarada, nasceu um novo 
mercado: a cessão de precatórios, 
com o objetivo de receber antecipada-
mente. Com efeito, aquelas pessoas 
que possuem precatórios podem 
negociá-los para venda, via escritura 
pública de cessão de direitos, com 
o intuito de receber rapidamente o 
que não há prazo para se pagar (até 
há, porém, o Governo não paga), 
mediante aplicação de deságio sobre 
o valor de face do precatório. Com a 
aquisição do precatório, o adquirente 
(cessionário) poderá utilizá-lo para 
pagamentos de tributos vencidos 
e vincendos, para pagamento de 

parcelamentos ou ainda como for-
ma de garantia em juízo (oferecer o 
precatório para penhora e garantia 
de execução fiscal).

Esta operação (precatório para pa-
gamento de tributos) não é assunto 
novo nem ficou fora da legislação. 
Como exemplo, citamos os estados 
do Paraná, Goiás, Ceará, Alagoas e 
Minas Gerais, que regulamentam o 
uso de precatórios para pagamento 

POR IVAN LUÍS BERTEVELLO

de dívidas públicas, entre outros. A 
utilização do precatório de forma 
administrativa é possível, mas se 
torna inviável pela série de exigências 
e excesso de burocratização contidos 
nas leis que regem o assunto, tornan-
do-se necessária a adoção de uma 
medida judicial.

Mas qual a base legal desta ope-
ração? Encontramos a resposta no 
§ 2º do art. 78 do ADCT (Ato das 
Disposições Constitucionais Transi-
tórias), que prevê que as prestações 
anuais, se não liquidadas até o final 
do exercício a que se referem, terão 
poder liberatório do pagamento de 
tributos da entidade devedora. Em 
outras palavras, quando o município, 
estado ou União Federal não honrar 
o pagamento de suas dívidas, con-
substanciadas nos precatórios, estes 
deterão força de poder liberatório 
para pagamento de tributos junto à 
respectiva entidade devedora (União, 
estado ou município), nos exatos ter-
mos do artigo supra transcrito. Com 
isso, surge para o credor do precatório 
o direito subjetivo de pleitear o paga-
mento de suas dívidas.

Nos últimos anos, vimos uma 
evolução jurisprudencial sólida, no 
sentido da aceitação do precatório 
como forma de pagamento de tri-
butos. Uma das qualidades desta 
operação é que o precatório é visto 
como dinheiro pela jurisprudência (há 
diversas decisões neste sentido nos 
Tribunais, com orientação pacífica no 
STJ – Superior Tribunal de Justiça). Na 
pior das hipóteses, deve ser assumido 
como uma quase-moeda. Há que se 
ressaltar que em setembro de 2007, 
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o STF (Supremo Tribunal Federal 
– órgão máximo do Poder Judiciário), 
por meio de seu ministro Eros Grau, 
pronunciou-se totalmente favorável 
a esta operação, por meio do Recurso 
Extraordinário nº 550.400.

Há inúmeros atrativos no uso dos 
precatórios como forma para paga-
mento de tributos: redução da carga 
tributária, forma de capitalização e 
planejamento tributário. No caso do 
uso de precatórios como garantia 
(penhora) em ações judiciais, além de 
não se vincular imóveis, mercadorias, 
estoque rotativo, automóveis etc., 

a estas ações judiciais (quando um 
bem é dado em garantia, não pode ser 
negociado), o precatório, ao contrário 
desses, é corrigido pelos mesmos ín-
dices da dívida fiscal, sofrendo uma 
constante valoração, ao passo que 
os bens em geral sofrem uma 
depreciação natural. 

Como todo negócio, a es-
truturação do uso do precató-
rio como dinheiro para quitar 
dívidas deverá ser acompa-
nhada por profissional ha-
bilitado, desde a análise do 
precatório para compra até 

Advogado.

IVAN LUÍS BERTEVELLO

seu uso efetivo. Assim, evitam-se pro-
blemas desnecessários, avaliando a 
situação da empresa e orientando da 
melhor forma possível para um apro-
veitamento eficaz do precatório.
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Novo Portal do CRC SP: serviços e 
informações para os Contabilistas

Para ser ainda mais marcante, a 
data escolhida para o lançamento 
do novo Portal do CRC SP – www.
crcsp.org.br – foi 25 de abril de 2008, 
quando se comemorou o Dia do Con-
tabilista. O novo layout foi elaborado 
para facilitar ainda mais o acesso aos 
conteúdos. As informações também 
foram reorganizadas e tornaram a 
navegação mais intuitiva.

No entanto, para garantir que as 
informações serão encontradas, foi 
acrescentado ao Portal uma ferra-
menta de busca, que agiliza a procu-
ra por qualquer dado. A simplificação 
aumentou também em relação aos 
Serviços online. Os Contabilistas ago-
ra podem acessar essa seção do site 
diretamente na página inicial.

novo Portal 
do CRC SP lançado 

em 25 de abril 
de 2008, quando se 

comemorou o Dia do 
Contabilista

NOTÍCIAS

Quem procura informações so-
bre o registro de profissionais ou de 
escritórios individuais e sociedades 
encontra o link quase no rodapé do 
menu, do lado esquerdo do Portal. 
Simples e fácil.

A homepage traz o link para o in-
formativo CRC SP Virtual, um clipping 
diário eletrônico de notícias publica-
das nos grandes jornais nacionais. 
Assim, os Contabilistas ficam bem in-
formados sobre novidades na área de 
Contabilidade, economia, empresas 
e política. O CRC SP Virtual é enviado, 
por e-mail, para Contabilistas registra-
dos no CRC SP e os que solicitaram o 
recebimento. As opções para se cadas-
trar ou para cancelar o cadastramento 
estão em Serviços online. 

Para esclarecer questionamentos 
recorrentes, foram acrescentadas ao 
site dúvidas freqüentes referentes a 
serviços prestados pelo CRC SP, sobre 
o acesso ao site, procedimentos que 
devem ser adotados por Contabilis-
tas, entre outras. 

No entanto, para outras situa-
ções, o Contabilista pode entrar em 
contato com o CRC SP pelos e-mails, 
números de telefone e endereço 
disponibilizados no Fale Conosco, 
no Portal.

CRC SP continua 
investindo em práticas 
ecologicamente 
corretas

Com o agravamento do aqueci-
mento global, atitudes que demons-
tram responsabilidade ambiental são 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

www.crcsp.org.br
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cada vez mais importantes. O CRC SP 
sabe disso e está adotando práticas 
que refletem essa preocupação.

A nova medida adotada é a subs-
tituição de copos descartáveis de 
plástico por canecas de porcelana 
com o logotipo do CRC SP. A decisão 
foi tomada a partir da constatação de 
que, todos os dias, centenas de copos 
descartáveis, produzidos a partir de 
fonte não-renovável, eram utilizados. 
Esses copos podem levar de 200 a 450 
para se degradarem. 

Outra mudança de destaque, já 
incorporada ao dia-a-dia do CRC SP, 
foi a adoção de papel reciclado. Com 
substituição gradual, documentos e 
envelopes da entidade passaram a ser 
confeccionados com papel reciclado. 

Para proteger a atmosfera, o CRC SP 
também irá adotar a neutralização de 

todo o carbono gerado com a realização 
de eventos.

Com os altos níveis de poluição 
em nosso planeta, é fundamental a 
conscientização de todos os cidadãos. 
Atitudes simples como não jogar lixo 
no chão, evitar o uso de sacolas de 

plásticos (dê preferências às saco-
las de tecido), utilizar o transporte 
público ou organizar um rodízio de 
caronas, poupar água, energia e re-
cursos naturais são significativas para 
o meio ambiente. 
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Orientações para o dia-a-dia 
profissional

O Departamento de Fiscalização 
do CRC SP costuma receber diversas 
consultas de profissionais sobre 
questões relativas à profissão. Para 
esclarecer alguns pontos, trazemos 
nesta edição algumas orientações. 

 

Transferência de 
serviços contábeis

Para realizar a transferência de 
serviços contábeis para outro pro-
fissional ou organização contábil, 
quem transfere deve solicitar ao 
contratante, por escrito, o nome, 
endereço e número de registro no 
CRC do profissional ou organização 

FISCALIZAÇÃO

contábil que irá assumir o serviço e 
transmitir todos os dados e informa-
ções necessárias para a continuidade 
na execução do trabalho.

Para transferência de dados, o 
Contabilista deve elaborar e assinar 
as peças contábeis, atestando, as-
sim, que as informações contidas 
espelham os fatos que ocorreram no 
período a que se referem. Os dados 
para a elaboração de obrigações 
fiscais, trabalhistas e previdenciárias 
deverão conter todas as informações 
necessárias para que as obrigações 
sejam cumpridas nos prazos.

As remessas de documentos de-
vem ser sempre feitas por meio de 
protocolo, que registre efetivamente 
os livros e documentos entregues 
pelo, até então, responsável contábil 
e recebidos pelo profissional que dará 
continuidade aos serviços. 

Esse procedimento está previsto 
no Código de Ética Profissional do 
Contabilista, aprovado pela Reso-
lução CFC nº 803/96, cujo inciso 
VII, do artigo 2º, determina que 
“se substituído em suas funções, 
informar ao substituto sobre fatos 
que devam chegar ao conhecimen-
to desse, a fim de habilitá-lo para 
o bom desempenho das funções a 
serem exercidas”.

Propaganda de serviços 
contábeis

O Código de Ética Profissional do 
Contabilista permite a realização de 

propagandas de serviços contábeis 
sem qualquer restrição ao veículo de 
comunicação. No entanto, de acordo 
com o artigo 3º, inciso I, fica vedado 
ao Contabilista “anunciar, em qual-
quer modalidade ou veículo de co-
municação, conteúdo que resulte na 
diminuição do colega, da Organização 
Contábil ou da classe, sendo sempre 
admitida a indicação de títulos, es-
pecializações, serviços oferecidos e 
trabalhos realizados”. 

O CRC SP orienta para que as pro-
pagandas não contenham:

1. 	 frases ou indicações de que o 
anunciante é melhor ou mais 
capacitado do que os demais 
profissionais, ou qualquer outra 
indicação que possa levar a esse 
entendimento, pois, assim, estaria 
desabonando os outros colegas;

2. 	 informação de valor de servi-
ços, uma vez que os honorários 
profissionais devem ser fixados 
após o cumprimento do disposto 
no artigo 6º do Código de Ética 
Profissional;

3. 	 promoções ou vantagens de 
qualquer tipo no oferecimento 
dos serviços. Esta prática caracte-
riza concorrência desleal, prevista 
no artigo 8º do Código de Ética 
Profissional do Contabilista, pois 
estaria atraindo para si clientes 
em detrimento dos demais;

4. 	 informações enganosas, que não 
possam ser cumpridas pelo profis-
sional ou organização contábil.

NOTÍCIAS
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Documentos 
abandonados

Há casos em que os clientes sim-
plesmente abandonam documentos 
nos escritórios de Contabilidade. De 
acordo com a legislação, o contribuin-
te (cliente) tem exclusiva responsabi-
lidade pela guarda dos documentos e 
o Contabilista não deve assumir essa 
responsabilidade seja por contrato 
ou não.

Se os documentos forem abando-
nados no escritório, o Contabilista deve 
notificar o empresário por meio de car-
tório de títulos e documentos e solicitar 
que os documentos sejam retirados 
em até 30 dias. Caso não tenha êxito, o 
Contabilista deve publicar a notificação 
em jornal de grande circulação. 

Se, mesmo assim, os documentos 
não forem retirados, o Contabi-

lista deverá depositá-los em juízo 
e, assim, se precaver de eventuais 
responsabilidades.

Identificação 
profissional

Tanto a identificação profissional 
no cartão de visitas, quanto aquela 
nas peças contábeis elaboradas 
devem ser feitas de acordo com o 
artigo 20, parágrafo único, do De-
creto-lei nº 9.295, de 27 de maio de 
1946, que determina a declaração da 
categoria profissional e do número 
de registro. 

Portanto, o Contabilista deve 
se identificar com nome completo, 
categoria profissional (Técnico em 
Contabilidade ou Contador) e número 
de registro (que em São Paulo possui 
o código CRC 1SP). 

No caso de escritório ou sociedade, 
os dados necessários são o nome da 
empresa, o número de registro (com 
o código CRC 2SP, se for sociedade, ou 
CRC 3SP, se for escritório individual) e 
o nome do sócio-responsável acom-
panhado das informações menciona-
das no parágrafo anterior.

Representante 
O artigo 3º, inciso VII, do Código 

de Ética Profissional do Contabilista 
veda o profissional a “valer-se de 
agenciador de serviços, mediante 
participação desse nos honorários 
a receber.” Portanto, contratar um 
representante, cuja função seja con-
quistar novos cliente, oferecendo 
participações ou outros meios como 
forma de pagamento por cliente, é 
considerado uma infração.
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DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL

Cronograma de atividades em 2008 
está definido

O Programa de Educação Continuada do CRC SP é responsável pela realização de diversas atividades que permitem 
o Desenvolvimento Profissional dos Contabilistas. São diversos seminários e palestras, com profissionais capacitados 
e competentes, sempre abordando temas relevantes e atuais sobre a Contabilidade. 

Confira abaixo o cronograma das atividades que serão realizadas até novembro de 2008, em cidades do interior do 
Estado de São Paulo.

Qualquer dúvida, basta entrar em contato com o Departamento de Desenvolvimento Profissional do CRC SP pelo 
telefone 11 3824.5495, fax 11 3824.5487 ou pelo e-mail desenvolvimento@crcsp.org.br. 

Cidade		  Mês	 Dia		 Atividade	 Carga 	 Horário	 Tema
						      Horária

		  Junho	 12	 quinta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 As Alterações na Lei das S.A. –	
								        Introduzidas pela Lei nº 11.638/2007	
								        (com Reflexos para as Demais Sociedades)
		  Julho	 24	 quinta-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 ICMS – Substituição Tributária de 	
								        Mercadorias – Últimas Alterações
		  Agosto	 8	 sexta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 SPEDContábil e SPEDFiscal 
		  Setembro	 11	 quinta-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 Demonstrações contábeis, aspectos relevantes
		  Outubro	 14	 terça-feira	 Seminário	 4h	 09h às 13h	 Análise de Balanço, Relatórios Gerenciais, 	
								        Técnicas de avaliação de Empresas
			   29	 quarta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 Contabilidade, Sustentabilidade das Empresas
		  Novembro	 8	 sábado	 Seminário	 4h	 09h às 13h	 IFRS – Padrões Internacionais 
								        “Preparando para Harmonização”
			   27	 quinta-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 Roteiro para o Encerramento do Exercício

São Carlos	 Junho	 11	 quarta-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 DIPJ – Presumido, Simples e Isentas – 	
								        Principais Exigências
São Carlos		  24	 terça-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 As Alterações na Lei das S.A. – 
								        Introduzidas pela Lei nº 11.638/2007 
								        (com Reflexos para as Demais Sociedades)
São Carlos	 Julho	 17	 quinta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 SPEDContábil e SPEDFiscal 
Araraquara	 Agosto	 19	 terça-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 ICMS – Substituição Tributária de 	
								        Mercadorias – Últimas Alterações
São Carlos	 Setembro	 10	 quarta-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 ICMS – Substituição Tributária de 	
								        Mercadorias – Últimas Alterações
Araraquara	 Outubro	 10	 sexta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 IFRS – Padrões Internacionais 
								        “Preparando para Harmonização”
São Carlos		  22	 quarta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 Análise de Balanço, Relatórios Gerenciais, 	
								        Técnicas de avaliação de Empresas
Araraquara	 Novembro	 11	 terça-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 Roteiro para o Encerramento do Exercício
São Carlos		  26	 quarta-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 Roteiro para o Encerramento do Exercício
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São Carlos	 Junho	 11	 quarta-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 DIPJ – Presumido, Simples e Isentas – 	
								        Principais Exigências
São Carlos		  24	 terça-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 As Alterações na Lei das S.A. – 
								        Introduzidas pela Lei nº 11.638/2007 
								        (com Reflexos para as Demais Sociedades)
São Carlos	 Julho	 17	 quinta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 SPEDContábil e SPEDFiscal 
Araraquara	 Agosto	 19	 terça-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 ICMS – Substituição Tributária de 	
								        Mercadorias – Últimas Alterações
São Carlos	 Setembro	 10	 quarta-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 ICMS – Substituição Tributária de 	
								        Mercadorias – Últimas Alterações
Araraquara	 Outubro	 10	 sexta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 IFRS – Padrões Internacionais 
								        “Preparando para Harmonização”
São Carlos		  22	 quarta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 Análise de Balanço, Relatórios Gerenciais, 	
								        Técnicas de avaliação de Empresas
Araraquara	 Novembro	 11	 terça-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 Roteiro para o Encerramento do Exercício
São Carlos		  26	 quarta-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 Roteiro para o Encerramento do Exercício

		  Junho	 5	 quinta-feira	 Palestra	 3h	 19h às 22h	 ICMS – Substituição Tributária de 	
								        Mercadorias – Últimas Alterações
		  Julho	 3	 quinta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 SPEDContábil e SPEDFiscal 
			   18	 sexta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 Contabilidade, Sustentabilidade das Empresas
		  Agosto	 7	 quinta-feira	 Palestra	 3h	 19h às 22h	 Mediação e Arbitragem
		  Setembro	 11	 quinta-feira	 Palestra	 3h	 19h às 22h	 Demonstrações contábeis, aspectos relevantes
		  Outubro	 16	 quinta-feira	 Palestra	 3h	 19h às 22h	 Contabilidade Gerencial, Análise e estratégia
			   27	 segunda-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 Análise de Balanço, Relatórios Gerenciais,  	
								        Técnicas de avaliação de Empresas
		  Novembro	 7	 sexta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 IFRS – Padrões Internacionais 
								        “Preparando para Harmonização” 
			   27	 quinta-feira	 Palestra	 3h	 19h às 22h	 Roteiro para o Encerramento do Exercício

Bauru		  Junho	 18	 quarta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 As Alterações na Lei das S.A. – 	
									         Introduzidas pela Lei nº 11.638/2007 
									         (com Reflexos para as Demais Sociedades)
Bauru		  Julho	 26	 sábado	 Seminário	 4h	 09h às 13h	 SPEDContábil e SPEDFiscal 
Bauru		  Agosto	 7	 quinta-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 ICMS – Substituição Tributária de 	
									         Mercadorias – Últimas Alterações
Bauru		  Setembro	 12	 sexta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 IFRS – Padrões Internacionais 
									         “Preparando para Harmonização”
Bauru		  Outubro	 8	 quarta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 Análise de Balanço, Relatórios Gerenciais, 	
									         Técnicas de avaliação de Empresas
Bauru			   18	 sábado	 Seminário	 4h	 09h às 13h	 Contabilidade, Sustentabilidade das Empresas
Lins		  Novembro	 7	 sexta-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 Roteiro para o Encerramento do Exercício
Bauru			   27	 quinta-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 Roteiro para o Encerramento do Exercício

Junho	 13	 sexta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 SPEDContábil e SPEDFiscal 
	 26	 quinta-feira	 Palestra	 3h	 19h às 22h	 Mediação e Arbitragem
Julho	 18	 sexta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 IFRS – Padrões Internacionais 
						      “Preparando para Harmonização”
Agosto	 19	 terça-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 ICMS – Substituição Tributária de 	
						      Mercadorias – Últimas Alterações
Setembro	 12	 sexta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 Contabilidade, Sustentabilidade das Empresas
Outubro	 10	 sexta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 Análise de Balanço, Relatórios Gerenciais, 	
						      Técnicas de avaliação de Empresas
	 23	 quinta-feira	 Curso	 8h	 09h às 18h	 Prevenção a Fraude e Lavagem de 	
						      Dinheiro nas Empresas
Novembro	 7	 sexta-feira	 Palestra	 3h	 19h às 22h	 Contabilidade no Terceiro Setor 
	 25	 terça-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 Roteiro para o Encerramento do Exercício

Junho	 5	 quinta-feira	 Palestra	 3h	 19h às 22h	 Impostos e Contribuições Federais – 	
						      Retenções – Atualização
	 13	 sexta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 Contabilidade, Sustentabilidade das Empresas
Julho	 24	 quinta-feira	 Palestra	 3h	 19h às 22h	 Mediação e Arbitragem
Agosto	 15	 sexta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 SPEDContábil e SPEDFiscal 
Setembro	 11	 quinta-feira	 Palestra	 3h	 19h às 22h	 ICMS – Substituição Tributária de 	
						      Mercadorias – Últimas Alterações
Outubro	 14	 terça-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 Análise de Balanço, Relatórios Gerenciais,	
						      Técnicas de avaliação de Empresas
	 23	 quinta-feira	 Palestra	 3h	 19h às 22h	 Contabilidade no Terceiro Setor 
Novembro	 8	 sábado	 Seminário	 4h	 09h às 13h	 IFRS – Padrões Internacionais 
						      “Preparando para Harmonização” 
	 27	 quinta-feira	 Palestra	 3h	 19h às 22h	 Roteiro para o Encerramento do Exercício

Cidade		  Mês	 Dia		  Atividade	 Carga 	 Horário	 Tema
								        Horária
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Cidade		  Mês	 Dia		  Atividade	 Carga 	 Horário	 Tema
								        Horária

		  Junho	 6	 sexta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 Contabilidade, Sustentabilidade das Empresas
			   10	 terça-feira	 Palestra	 3h	 19h às 22h	 Impostos e Contribuições Federais – 	
								        Retenções – Atualização
		  Julho	 22	 terça-feira	 Palestra	 3h	 19h às 22h	 Mediação e Arbitragem
		  Agosto	 8	 sexta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 SPEDContábil e SPEDFiscal 
		  Setembro	 9	 terça-feira	 Palestra	 3h	 19h às 22h	 ICMS – Substituição Tributária de 	
								        Mercadorias – Últimas Alterações
		  Outubro	 16	 quinta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 Análise de Balanço, Relatórios Gerenciais, 	
								        Técnicas de avaliação de Empresas
			   21	 terça-feira	 Palestra	 3h	 19h às 22h	 Contabilidade, Sustentabilidade das Empresas
		  Novembro	 8	 sábado	 Seminário	 4	 09h às 13h	 IFRS – Padrões Internacionais 
								        “Preparando para Harmonização” 
			   18	 terça-feira	 Palestra	 3	 19h às 22h	 Roteiro para o Encerramento do Exercício

Pi
ra
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		  Junho	 11	 quarta-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 Impostos e Contribuições Federais – 	
								        Retenções – Atualização
			   12	 quinta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 Contabilidade, Sustentabilidade das Empresas
			   27	 sexta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 SPEDContábil e SPEDFiscal 
		  Agosto	 20	 quarta-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 ICMS – Substituição Tributária de 
								        Mercadorias – Últimas Alterações
		  Setembro	 10	 quarta-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 Contabilidade no Terceiro Setor 
		  Outubro	 21	 terça-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 Análise de Balanço, Relatórios Gerenciais, 	
								        Técnicas de avaliação de Empresas
		  Novembro	 4	 terça-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 IFRS – Padrões Internacionais 
								        “Preparando para Harmonização” 
			   27	 quinta-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 Roteiro para o Encerramento do Exercício

		  Junho	 10	 terça-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 SPEDContábil e SPEDFiscal 
		  Julho	 2	 quarta-feira	 Ciclo/Centro	 3h		 19h às 22h	 ICMS – Substituição Tributária de 
											          Mercadorias – Últimas Alterações
			   25	 sexta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 Contabilidade, Sustentabilidade das Empresas
		  Setembro	 12	 sexta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 IFRS – Padrões Internacionais 
											          “Preparando para Harmonização” 
		  Outubro	 9	 quinta-feira	 Palestra	 3h		 19h às 22h	 Mediação e Arbitragem
			   17	 sexta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 Análise de Balanço, Relatórios Gerenciais, 	
											          Técnicas de avaliação de Empresas
		  Novembro	 12	 quarta-feira	 Palestra	 3h		 19h às 22h	 Contabilidade Gerencial, Análise e estratégia
			   26		 quarta-feira	 Ciclo/Centro	 3h		 19h às 22h	 Roteiro para o Encerramento do Exercício

NOTÍCIAS
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		  Junho	 11	 quarta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 SPEDContábil e SPEDFiscal 
		  Julho	 23	 quarta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 Contabilidade, Sustentabilidade das Empresas
		  Agosto	 19	 terça-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 ICMS – Substuição Tributária de 
											          Mercadorias – Últimas Alterações
		  Setembro	 11	 quinta-feira	 Palestra	 3h	 19h às 22h	 Impostos e Contribuições Federais – 
											          Retenções – Atualização
		  Outubro	 2	 quinta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 Análise de Balanço, Relatórios Gerenciais, 	
											          Técnicas de avaliação de Empresas
		  Novembro	 7	 sexta-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 Impostos e Contribuições Federais – 
											          Retenções – Atualização
			   25	 terça-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 Roteiro para o Encerramento do Exercício

Franca		  Junho	 3	 terça-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 As Alterações na Lei das S.A. – 
											           Introduzidas pela Lei nº 11.638/2007 
											           (com Reflexos para as Demais Sociedades)
Rib. Preto		  18	 quarta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 As Alterações na Lei das S.A. – 
											           Introduzidas pela Lei nº 11.638/2007 
											           (com Reflexos para as Demais Sociedades)
Rib. Preto	 Julho	 11	 sexta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 IFRS – Padrões Internacionais 
											           “Preparando para Harmonização” 
Franca			   24	  quinta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 Contabilidade, Sustentabilidade das Empresas
Rib. Preto	 Agosto	 20 	quarta-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 ICMS – Substituição Tributária de 
											           Mercadorias – Últimas Alterações
Franca		  Setembro	 9	 terça-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 Demonstrações contábeis, aspectos relevantes
Rib. Preto		  24	 quarta-feira	 Curso	 8h	 09h às 18h	 Prevenção a Fraude e Lavagem de 
											           Dinheiro nas Empresas
Franca		  Outubro	 17	 sexta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 SPEDContábil e SPEDFiscal 
Rib. Preto		  21	 terça-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 Análise de Balanço, Relatórios Gerenciais, 	
											           Técnicas de avaliação de Empresas
Rib. Preto	 Novembro	 12	 quarta-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 Roteiro para o Encerranto do Exercício
Franca			   25	 terça-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 Roteiro para o Encerranto do Exercício

		  Junho	 13		 sexta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 SPEDContábil e SPEDFiscal 
		  Julho	 22		terça-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 IFRS – Padrões Internacionais 
														          “Preparando para Harmonização” 
				   26		sábado	 Palestra	 3h	 09h às 12h	 Impostos e Contribuições Federais – 	
														          Retenções – Atualização
		  Agosto	 20 	quarta-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 ICMS – Substituição Tributária de 	
														          Mercadorias – Últimas Alterações
		  Setembro	 18		 quinta-feira	 Palestra	 3h	 19h às 22h	 Mediação e Arbitragem
		  Outubro	 9		 quinta-feira	 Palestra	 3h	 19h às 22h	 Contabilidade no Terceiro Setor 
				   21		 terça-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 Análise de Balanço, Relatórios Gerenciais, 	
														          Técnicas de avaliação de Empresas
		  Novembro	 13		 quinta-feira	 Palestra	 3h	 19h às 22h	 Contabilidade Gerencial, Análise e estratégia
				   26		quarta-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 Roteiro para o Encerramento do Exercício

Cidade		  Mês	 Dia		  Atividade	 Carga 	 Horário	 Tema
								        Horária
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		  Junho	 6		 sexta-feira	 Palestra	 3h	 14h às 17h	 ICMS – Substituição Tributária de 
										         Mercadorias – Últimas Alterações
		  Julho	 11		 sexta-feira	 Palestra	 3h	 14h às 17h	 Mediação e Arbitragem
			   26		 sábado	 Seminário	 4h	 09h às 13h	 As Alterações na Lei das S.A. – 
										         Introduzidas pela Lei nº 11.638/2007 
										         (com Reflexos para as Demais Sociedades)
		  Agosto	 15		 sexta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 SPEDContábil e SPEDFiscal 
		  Setembro	 17		 quarta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 IFRS – Padrões Internacionais 
										         “Preparando para Harmonização” 
		  Outubro	 10		 sexta-feira	 Palestra	 3h	 14h às 17h	 Contabilidade Gerencial, Análise e estratégia
			   25		 sábado	 Seminário	 4h	 09h às 13h	 Análise de Balanço, Relatórios Gerenciais, 	
										         Técnicas de avaliação de Empresas
		  Novembro	 28		 sexta-feira	 Palestra	 3h	 14h às 17h	 Roteiro para o Encerramento do Exercício

		  Junho	 20		 sexta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 Contabilidade, Sustentabilidade das Empresas
		  Julho	 8		 terça-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 SPEDContábil e SPEDFiscal 
			   23		 quarta-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h as 22h	 Contabilidade Gerencial, Análise e estratégia
		  Agosto	 13		 quarta-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 ICMS – Substituição Tributária de 
										         Mercadorias – Últimas Alterações
		  Setembro	 9		 terça-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 IFRS – Padrões Internacionais 
										         “Preparando para Harmonização” 
		  Outubro	 9		 quinta-feira	 Seminário	 4h	 09h às 13h	 Análise de Balanço, Relatórios Gerenciais, 	
										         Técnicas de avaliação de Empresas
			   23		 quinta-feira	 Palestra	 3h	 19h às 22h	 Mediação e Arbitragem
		  Novembro	 18		 terça-feira	 Palestra	 3h	 19h às 22h	 Contabilidade do Terceiro Setor
			   26		 quarta-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 Roteiro para o Encerramento do Exercício

		  Junho	 6		 sexta-feira	 Palestra	 3h	 14h às 17h	 ICMS – Substituição Tributária de 	
													            Mercadorias – Últimas Alterações
		  Julho	 17		 quinta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 As Alterações na Lei das S.A. – 
													            Introduzidas pela Lei nº 11.638/2007 
													            (com Reflexos para as Demais Sociedades)
		  Agosto	 9		 sábado	 Seminário	 4h	 09h às 13h	 IFRS – Padrões Internacionais 
													            “Preparando para Harmonização” 
		  Setembro	 18		 quinta-feira	 Palestra	 3h	 19h às 22h	 Impostos e Contribuições Federais – 	
													            Retenções – Atualização
			   5		 sexta-feira	 Seminário	 4h	 09h às 13h	 Análise de Balanço, Relatórios Gerenciais, 	
													            Técnicas de avaliação de Empresas
		  Outubro	 11		 sábado	 Seminário	 4h	 09h às 13h	 SPEDContábil e SPEDFiscal 
			   23		 quinta-feira	 Palestra	 3h	 19h às 22h	 Demonstrações contábeis, aspectos relevantes	
		  Novembro	 6	 quinta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 Contabilidade, Sustentabilidade das Empresas
			   27		 quinta-feira	 Palestra	 3h	 19h às 22h	 Roteiro para o Encerramento do Exercício
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Taubaté	 Junho	 11		  quarta-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 14h às 17h	 DIPJ – Presumidos, Simples e Isentas – 	
											           Principais Exigências
Taubaté			   25		 sexta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 IFRS – Padrões Internacionais 
											           “Preparando para Harmonização” 
S. J.		  Julho	 25		 sexta-feira	 Curso	 8h	 09h às 18h	 Prevenção a Fraude e Lavagem de 	
Campos										          Dinheiro nas Empresas
S.J. 		  Agosto	 8		  sexta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 SPEDContábil e SPEDFiscal 
Campos
Taubaté			   13		 quarta-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 14h às 17h	 ICMS – Substituição Tributária de 
											           Mercadorias – Últimas Alterações
S. J. 		  Setembro	 10		 quarta-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 14h às 17h	 ICMS – Substituição Tributária de 
Campos										          Mercadorias – Últimas Alterações
Taubaté	 Outubro	 15		 quarta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 Contabilidade, Sustentabilidade das Empresas
S. J. 				    22		 quarta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 Análise de Balanço, Relatórios Gerenciais,  	
Campos										          Técnicos de Avaliação de Empresas
S. J. 		  Novembro	 5		  quarta-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 14h às 17h	 Roteiro para o Encerramento do Exercício
Campos 										        
Taubaté			   26	 quarta-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 Roteiro para o Encerramento do Exercício

		  Junho	 26	 quinta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 Contabilidade, Sustentabilidade das Empresas
  		  Julho	 16	 quarta-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 Contabilidade Gerencial, Análise e estratégia
			   24	 quinta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 SPEDContábil e SPEDFiscal 
		  Agosto	 13		 quarta-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 ICMS – Substituição Tributária de 	
										          Mercadorias – Últimas Alterações
		  Setembro	 5		  sexta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 IFRS – Padrões Internacionais 
										          “Preparando para Harmonização” 
		  Outubro	 8		 quarta-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 Análise de Balanço, Relatórios Gerenciais, 	
										          Técnicas de avaliação de Empresas
		  Novembro	 5		  quarta-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 Roteiro para o Encerramento do Exercício
			   26	 quarta-feira	 Palestra	 3h	 19h às 22h	 Mediação e Arbitragem

Cidade		  Mês	 Dia		  Atividade	 Carga 	 Horário	 Tema
								        Horária
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		  Junho	 11	 quarta-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 DIPJ – Presumido, Simples e Isentas – 	
								        Principais Exigências
		  Julho	 2	 quarta-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 Contabilidade Gerencial, Análise e estratégia
			   22	 terça-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 SPEDContábil e SPEDFiscal 
		  Agosto	 12	 terça-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 IFRS – Padrões Internacionais 
								        “Preparando para Harmonização” 
		  Setembro	 10	 quarta-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 ICMS – Substituição Tributária de 
								        Mercadorias – Últimas Alterações
		  Outubro	 14	 terça-feira	 Palestra	 3h	 19h às 22h	 Mediação e Arbitragem
			   22	 quarta-feira	 Seminário	 4h	 09h às 13h	 Análise de Balanço, Relatórios Gerenciais, 	
								        Técnicas de avaliação de Empresas
		  Novembro	 5	 quarta-feira	 Ciclo/Centro	 3h	 19h às 22h	 Roteiro para o Encerramento do Exercício
			   25	 terça-feira	 Seminário	 4h	 14h às 18h	 Contabilidade, Sustentabilidade das Empresas
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Saiba um pouco mais sobre 
o registro no CRC SP

O CRC SP é o órgão de registro e fiscalização da Contabilidade. Para exercer 
a profissão de Contabilista é obrigatório, por lei, possuir o registro em Conse-
lho Regional de Contabilidade. Empresas contábeis, sejam elas individuais ou 
sociedades, também devem ser registradas em CRC. 

REGISTRO

Os registros possuem numeração seqüencial, que será sempre a mesma, ain-
da que o tipo de registro mude (de Técnico em Contabilidade para Contador). 

Exemplo de número de registro: 1SP200.000/O-0. Caso o registro seja trans-
ferido de outro estado para o Estado de São Paulo, a numeração continuará 
mesma, mas será acrescentado o número 1, para indicar que se trata de um 
profissional, a letra T, que indica a transferência, e o SP. Exemplo: 1RJ100.000/
O-0 ‘T’ SP.

O número 1 inicial indica que o registro pertence ao profissional. Em caso 
de sociedade, utiliza-se o número 2. Se for um escritório individual, o número 
usado será o 3. 

Para profissionais, existem quatro tipos 
de registros: 
•	 Definitivo Originário: é o registro obtido, no estado em que o 

profissional reside, com a apresentação do diploma.

•	 Provisório: quando o diploma ainda não está pronto, mas a 
instituição de ensino forneceu o comprovante de conclusão de 
curso, é possível obter o registro Provisório, que é válido, além do 
ano em que foi expedido, por dois anos (um registro Provisório 
emitido em junho de 2008, por exemplo, terá validade até 31 de 
dezembro de 2010).

•	 Transferido: caso o profissional passe a residir em outro estado, 
ele deve pedir a transferência do registro.

• 	 Secundário: Contabilistas que prestam serviços em outros 
estados do território brasileiro, além do estado onde moram, 
devem solicitar o registro Secundário. O profissional pode ter 
quantos registros Secundários forem necessários conforme o 
número de estados onde ele presta serviços e não é cobrada 
anuidade de nenhum deles. 

Registro de empresa 
contábil

Para obter o registro de uma socie-
dade contábil, é necessário preencher 
um requerimento no CRC SP e encami-
nhar o contrato social para aprovação 
pela Câmara de Registro e homologa-
ção pelo Plenário da entidade. Após 
obter o registro no CRC SP, deve-se 
registrar o contrato em cartório ou na 
Jucesp (Junta Comercial de São Paulo) 
e devolver a cópia autenticada do con-
trato averbado e o número do CNPJ.

Carteira de Identidade 
do Contabilista

Os profissionais que tiram o re-
gistro Definitivo Originário recebem 
o novo modelo da Carteira de Identi-
dade do Contabilista. Confeccionada 
com plástico rígido, a moderna car-
teira possui um chip que armazena 
informações, dificultando fraudes. Ela 
também pode ser habilitada por uma 
autoridade certificadora permitindo o 
uso da certificação digital.

As carteiras expedidas com o 
registro Provisório somente são 
confeccionadas em papel. Assim que 
tiverem seus diplomas registrados, 
os Contabilistas poderão solicitar o 
novo modelo ao Departamento de 
Atendimento do CRC SP. Para isso, 
basta entregar um requerimento e 
recolher a taxa referente à confec-
ção do novo documento. O mesmo 
vale para quem já tem o registro 
Definitivo no modelo antigo e quer 
a nova carteira.

NOTÍCIAS
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NOTÍCIAS ESPECIAL

O presidente do CRC SP, Contador 
Sergio Prado de Mello, foi recebido em 
audiência pelo presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, no dia 16 de junho de 
2008, quando este veio a São Paulo, 
cumprindo agenda de compromissos.

Sergio Prado estava acompanhado 
pelo Contador Antoninho Marmo 
Trevisan, um dos mais atuantes 
membros do Conselho de Desen-
volvimento Econômico e Social da 
Presidência da República. 

Recebido com muita simpatia e 
cordialidade pelo presidente Lula, Ser-
gio Prado aproveitou a oportunidade 
para levar ao seu conhecimento várias 
reivindicações da classe contábil.

A primeira delas é o veto presiden-
cial, assinado em 15 de dezembro de 
2005, ao Exame de Suficiência. Sergio 
Prado explicou ao presidente que o 
parecer do Ministério do Trabalho, 
que aconselhava o veto, baseou-se 
no artigo 3º do projeto original, que 
previa “exame de avaliação e compe-

Presidente Lula recebe Sergio Prado 
de Mello em audiência

tência para manutenção do registro”, 
mas estava excluído da redação final 
submetida à sanção.

Esse equívoco, explicou Sergio 
Prado, acabou causando o veto ao 
projeto de lei que estabelecia que os 
profissionais contábeis se subme-
tessem a Exame de Suficiência para 
obter o registro em CRC, visando à 
comprovação do nível de conheci-
mento indispensável para o exercício 
da profissão.

Diante do engano, Sergio Pra-
do solicitou que o presidente Lula 
libere sua bancada para derrubar 
o veto presidencial, na ocasião em 
que este for apresentado. Para os 
Contabilistas o Exame de Suficiência 
é de fundamental importância, pois 
contribui com a melhora do desem-
penho profissional, beneficiando a 
educação, o mercado de trabalho e o 
serviço prestado à sociedade.

Decreto-lei nº 9.295/1946 – O pre-
sidente Sergio Prado também relatou 

ao presidente Lula 
que o Decreto-lei 
nº 9.295, que rege 
a profissão dos 
Contabilistas há 
62 anos, precisa 
ser atualizado e, 
por isso, foi sub-
metido a várias 
audiências públi-
cas e, em breve, 
será apresentado 
ao Congresso Na-
cional para que 
sejam votadas as 
mudanças reivin-
dicadas pela clas-
se contábil.

Dentre outros assuntos aborda-
dos, Sergio Prado também pediu o 
empenho do presidente Lula na ques-
tão do Simples Nacional, no tocante 
ao enquadramento das empresas 
de serviços contábeis, atualmente 
enquadradas na tabela 5.

O ministro da Previdência, José Pi-
mentel, quando exercia seu mandato 
de deputado federal, foi o portador da 
reivindicação das empresas de serviços 
contábeis de serem reenquadradas 
na tabela 3. O presidente do CRC SP 
solicitou a solução desse pedido.

Sergio Prado de Mello agradeceu 
ao presidente pela promulgação da 
Lei nº 11.638/07, que obriga o balanço 
das empresas a seguir as Normas 
Internacionais de Contabilidade. A 
Nova Lei Contábil, como está sendo 
chamada, atrairá novos investimen-
tos e mais empregos ao Brasil.

O presidente do CRC SP também 
foi o portador de convite feito pela 
presidente do CFC, Contadora Maria 
Clara Cavalcante Bugarim, para que o 
presidente Lula compareça à abertura 
do 18º Congresso Brasileiro de Conta-
bilidade, no dia 24 de agosto de 2008, 
em Gramado (RS). O presidente Lula 
examinou o material sobre o evento 
com muito interesse e externou sua 
admiração pela numerosa classe 
contábil brasileira. 

Para Sergio Prado, a conversa 
com o presidente Lula foi bastante 
produtiva e muito auspiciosa. “As 
reivindicações da classe contábil 
foram muito bem recebidas pelo 
presidente” – disse Sergio Prado, “e, o 
que é melhor, ele se mostrou disposto 
a resolvê-las”. 

Sergio Prado e o presidente Lula se cumprimentam
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Atendendo o convênio firmado 
entre o CRC SP e o Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo, que visa a 
desburocratizar a prestação de servi-
ços por Peritos Contábeis, nas Varas 
e Ofícios de Justiça de todo o Estado, 
o CRC SP elaborou a Deliberação do 
Conselho Diretor nº 40/2008, que 
trata da expedição de certidões para 
Peritos Judiciais.

Os Contadores que atuam como 
Peritos Judiciais poderão requisitar 
ao CRC SP uma certidão de cadastra-
mento. Esta certidão terá validade 
de dois anos e conterá informa-
ções sobre a formação acadêmica 
do profissional; dados cadastrais 
no CRC SP; conteúdo integral dos 
dados constantes das certidões 
de distribuição cível e criminal, e 
de certidões de “objetos e pé” dos 
feitos ali apontados; e a data da 
expedição das certidões apresenta-
das pelo interessado, sendo que as 
de distribuição cível e criminal não 
podem ter sido expedidas há mais 
de 60 dias.

CRC SP edita Deliberação para 
facilitar atuação de Peritos Contábeis

Ao solicitar a certidão, os Conta-
dores devem apresentar o currículo, 
com informações sobre a formação 
acadêmica e profissional e as áreas 
de atuação e comprovantes de cursos 
de especialização ou pós-graduação 
concluídos. Também são solicitadas 
cópias de certidões dos distribuido-
res cíveis e criminais, relativas aos 
últimos dez anos, das comarcas da 
capital e do domicílio do profissional, 
e com data inferior a 30 dias da data 
de efetivação do pedido.

A solicitação somente será efeti-
vada quanto todos os documentos 

necessários forem entregues. Em 
seguida, a documentação será en-
caminhada ao Departamento de 
Registro, que será responsável por 
todo o processo administrativo para 
expedição das certidões. 

Se necessário, o Departamento 
de Registro poderá solicitar outras 
informações ou documentos. Os 
requerentes terão o prazo de 48 
horas, contadas a partir do recebi-
mento da solicitação, para entregar 
os documentos. O Contador deve 
ficar atento ao prazo ou seu pedido 
poderá ser cancelado.
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O CRC SP realiza mensalmente 
uma noite cultural com a inaugura-
ção de exposições de obras de arte e 
apresentações musicais ou de poesias. 
As atividades expressam uma idéia 
defendida pelo CRC SP: a de que a 
formação do Contabilista deve ser 
completa e não se restringir somente 
a conhecimentos técnicos.

Esses eventos são abertos ao públi-
co, permitindo a integração do CRC SP 
e da comunidade. A entrada é sempre 
um quilo de alimento não-perecível, 
que é doado para instituições assisten-
ciais. Todas as exposições são organi-
zadas em parceria com o IPH (Instituto 
de Recuperação do Patrimônio Histó-
rico no Estado de São Paulo).

“Raízes” mostra os 
estilos realista e 	
hiper-realista

No dia 6 de março de 2008, o pre-
sidente do CRC SP, Sergio Prado de 
Mello, prestigiou a inauguração da 
exposição “Raízes”, do artista plástico 
Marcos Damacena.

O coordenador da Comissão de 
Projetos Culturais e conselheiro do 
CRC SP, Joaquim Carlos Monteiro de 
Carvalho, abriu o evento apresen-
tando o artista. Marcos Damacena 
descobriu a pintura aos 17 anos, após 
sofrer uma grave lesão, que o impediu 
de levar adiante a carreira de jogador 
de futebol. Seguindo os estilos rea-
lista e hiper-realista (os quadros se 
parecem com fotografias), Marcos 
se inspira em brasileiros das diversas 
regiões do País.

A noite foi marcada também pela 
apresentação de quatro músicos. A 

Espaço Cultural CRC SP recebe 
novas exposições a cada mês

pianista Walkyria Passos Claro, de 84 
anos, fez uma belíssima performance 
e demonstrou muita vitalidade. Aos 80 
anos, ela recebeu o prêmio de melhor 
Interpretação de Música Barroca, no 
Colorado, nos Estados Unidos.

Sandra Regina Boarin Pace e seus 
filhos Lucas Boarin Pace e Fernanda Bo-
arin Pace, que tocam respectivamente, 
clarinete, sax alto e flauta transversa, 
subiram ao palco para interpretações 
individuais. Ao final, tocaram juntos 
a canção “Vencendo vem Jesus”, a 
qual o público de cerca de 150 pessoas 
acompanhou, cantando. 

Compareceram ao evento o vice-
presidente de Fiscalização, Clau-
dio Avelino Mac-Knight Filippi, e o 
conselheiro do CRC SP e vice-coor-
denador da Comissão de Projetos 
Culturais Arnaldo Longhi Colonna. 
Do Sindcont-SP, estavam presentes 
o presidente do Conselho Consultivo, 
Arthur Verna, o conselheiro Flausino 
Marquez Rezende, e os diretores 
Paulo César Pierre Braga e Geraldo 
Carlos Lima. 

Exposição traz 
obras com materiais 
reciclados

A exposição “Síntese poética e 
ritmos modulados”, da artista Célia 
Rachel Daiuto Cursino, foi inaugu-
rada no dia 3 de abril de 2008. Como 
destacou o conselheiro do CRC SP e 
coordenador da Comissão de Projetos 
Culturais, Joaquim Carlos Monteiro 
de Carvalho, esta foi a terceira expo-
sição do ano. 

As obras de Célia são elaboradas 
com grafismos, xilogravura, monoti-

pia e colagens de materiais reciclados, 
como telas de arame e até folhas de 
bananeira. Mesclando técnicas, a 
artista acrescenta ao trabalho inter-
ferências com tinta.

O presidente do CRC SP, Sergio 
Prado de Mello, destacou a sintonia 
entre o trabalho de Célia e as ações 
do CRC SP voltadas para a preservação 
do meio ambiente. 

As cantoras Inahiá e Tânia Bor-
ges, acompanhadas pelo violonista 
Iberê, interpretaram canções de 
Chico Buarque, num show em home-
nagem ao cantor intitulado “Aquela 
do Chico”. Valorizando a boêmia, foi 
montado um charmoso cenário para 
a apresentação.

Prestigiaram o evento os vice-pre-
sidentes do CRC SP Claudio Avelino 
Mac-Knight Filippi (Fiscalização) e 
Celina Coutinho (Registro) e os con-
selheiros Arnaldo Longhi Colonna e 
Ana Maria Costa, respectivamente 

Em março, Sergio Prado e Joaquim 
Monteiro com o pintor Damacena
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vice-coordenador e membro da Co-
missão de Projetos Culturais.

Compareceram também o pre-
sidente do Conselho Consultivo do 
Sindcont-SP, Arthur Verna, como repre-
sentante do Sescon-SP e Aescon-SP; a 
diretora social do Sindcont-SP, Carolina 
Tancredi, o diretor da entidade Paulo 
César Pierre Braga e o Contabilista 
e presidente do Movimento Poético 
Nacional, Walter Argento.

Evento cultural presta 
homenagem às mães 
e valoriza tradições 
regionais

O Espaço Cultural CRC SP recebeu 
na noite de 7 de maio de 2008, a ex-
posição “Festas e cenas populares”, 
da artista plástica Lourdes de Deus e 
a apresentação de música e poesia do 
MPN (Movimento Poético Nacional).

Com telas bastante coloridas, 
Lourdes retrata tradições e o folclore 
brasileiro. “As festas, a história, os 
regionalismos me inspiram. Faço 
um trabalho autêntico com temática 
originalmente brasileira, pois tenho 
uma necessidade de mostrar as tra-
dições que se mantêm em cidades 
pequenas do nosso País”, afirmou a 
artista autodidata e casada com o 
também pintor Waldomiro de Deus.

O conselheiro do CRC SP e coor-
denador da Comissão de Projetos 
Culturais da entidade, Joaquim Carlos 
Monteiro de Carvalho, fez a abertura 
do evento.

O presidente do MPN, Walter Ar-
gento, ressaltou o Dia das Mães como 
temática da noite. A apresentação 
começou com a pianista Iara Lopes 
tocando o hino oficial da entidade. 
Em seguida, o público pôde apreciar 
poesias e canções lidas e interpreta-
das pelos membros do MPN, incluindo 
performances de canto lírico. 

A organização deste evento con-
tou também com a parceria da Co-
missão CRC SP Melhor Idade. 

Prestigiaram a exposição a vice-
presidente de Registro do CRC SP, 
Celina Coutinho, e os conselheiros 
Arnaldo Longhi Colonna (vice-coor-
denador da Comissão de Projetos 
Culturais), Ana Maria Costa (coorde-
nadora da Comissão Projeto Mulher 
Contabilista) e Júlio Linuesa Perez.

Além do presidente do CRC SP, 
gestão 1969, João Gondim Sobrinho, 
compareceram o presidente do 
Conselho Consultivo do Sindcont-SP, 
Arthur Verna, que representou o Ses-
con-SP e a Aescon-SP; a diretora social 
do Sindcont-SP, Carolina Tancredi, 
e o diretor da entidade Paulo César 
Pierre Braga.

Em junho, homenagem 
ao meio ambiente 
embalada por 	
canções italianas

Inaugurada no Dia Mundial do 
Meio Ambiente, 5 de junho, a ex-
posição “Foto Animal” mostra uma 
série de fotomontagens do fotógrafo 
Johnny, especializado em clicar ani-
mais para campanhas publicitárias.

Filho do fotógrafo Marçal Duarte, 
Johnny é formado em Publicidade e 

Propaganda e, dedica-se à fotografia, 
principalmente de cães. Na exposição 
no Espaço Cultural CRC SP, no entanto, 
uma variada gama de bichos está re-
tratada: cavalos, cobras e borboletas.

Nessa noite, também se apre-
sentou o Coral Fantasia Italiana, 
cantando composições italianas, 
contribuindo para tornar perfeito o 
evento cultural.

Estavam presentes o presidente 
do CRC SP, Sergio Prado de Mello; 
os vice-presidentes Claudio Avelino 
Mac-Knight Filippi, de Fiscalização, e 
Celina Coutinho, de Registro; o con-
selheiro e coordenador da Comissão 
de Projetos Culturais, Joaquim Carlos 
Monteiro de Carvalho, e o presiden-
te do CRC SP na gestão 1984-1985 e 
coordenador da Comissão Melhor 
Idade, Antonio Luiz Sarno.

O Contabilista e presidente do 
Movimento Poético Nacional, Wal-
ter Argento, também compareceu, 
além do diretor do Sescon-SP e 
Aescon-SP, Arthur Verna, que repre-
sentou o presidente dessas entida-
des, José Maria Chapina Alcazar; os 
diretores do Sindcont-SP, Carolina 
Tancredi de Carvalho e Paulo César 
Pierre Braga, representantes do pre-
sidente José Heleno Mariano.

Em junho, o presidente Sergio Prado, o fotógrafo Johnny, Celina Coutinho, Claudio Filippi 
e Joaquim Monteiro na exposição que homenageou o meio ambiente 
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No dia 19 de maio de 2008, o 
presidente do CRC SP, Sergio Prado 
de Mello, lançou o “Manifesto aos 
Profissionais da Contabilidade”, na 
solenidade em homenagem ao Dia 
do Contabilista, comemorado em 25 
de abril.

O Manifesto foi redigido e assi-
nado por Sergio Prado e pelos pre-
sidentes das Entidades Contábeis 
Congraçadas: Mauro De Martino Jú-
nior (Fecontesp), José Heleno Mariano 
(Sindcont-SP), José Maria Chapina 
Alcazar (Sescon-SP e Aescon-SP), José 
Luiz Ribeiro de Carvalho (Ibracon – 5ª 
Seção Regional) e Sebastião Edison 
Cinelli  (Apejesp).

Com o alerta: “Contabilista, o fu-
turo chegou”, o Manifesto mostra a 
preocupação das lideranças contábeis 
com as importantes mudanças que 
estão acontecendo com a profissão 
contábil: “Vivemos uma nova era, 
que está transformando em passado 
remoto o preenchimento de guias e 

CRC SP comemora dia do contabilista
divulgando manifesto aos profissionais

livros em papel, num ambiente for-
temente marcado pelo emprego das 
novas tecnologias”.

A importância da Contabilidade 
para as empresas e para os governos 
é enfatizada no texto das Entidades 
e a necessidade do Contabilista apro-
priar-se das novas tecnologias, atua-
lizar-se e ter uma cultura geral “para 
entender as mudanças que aconte-
cem no mundo, na comunidade, nos 
costumes e no meio ambiente”.

Os signatários alertam ainda: “Não 
perca o seu lugar no mundo corpora-
tivo para aqueles que não possuem a 
ampla formação proporcionada pelo 
ensino contábil, mas que, muitas 
vezes, sabem aproveitar muito bem 
as oportunidades surgidas”.

Homenagens – Com a presença 
de inúmeras autoridades do mundo 
contábil, a comemoração do CRC SP 
começou com a abertura feita pelo 

presidente Sergio Prado. O Contabi-
lista e deputado federal Arnaldo Faria 
de Sá (PBT-SP) compareceu mas, por 
compromisso anterior assumido, não 
pôde permanecer na solenidade.

A mesa solene foi composta pelo 
presidente Sergio Prado de Mello, pelos 
presidentes do CRC SP, Luiz Antonio 
Balaminut (gestão 2006-2007) e Ar-
thur Magalhães Andrade (gestão 1959-
1960), pelo presidente do Sindcont-SP, 
José Heleno Mariano, pelo presidente 
da CNPL, Francisco Antônio Feijó, e 
pelo presidente do Ibracon Nacional, 
Francisco Papellás Filho.

 O presidente do Sindcont-SP, 
José Heleno Mariano, que falou em 
nome das Entidades Congraçadas do 
Estado de São Paulo, disse que estava 
honrado em representar as Entidades 
Congraçadas pela primeira vez.  

Ele elogiou a união e as parcerias 
entre as Entidades Congraçadas e 
resumiu a história da Contabilida-

Balaminut imortalizado na Galeria dos presidentes: Sergio e 
Marilda Prado, Adriana e Luiz Antonio Balaminut 

Auditório lotado no Dia dos Contabilistas
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CRC SP comemora dia do contabilista
divulgando manifesto aos profissionais

de com uma palavra: dedicação, “a 
mesma que permitiu o grandioso ca-
minho percorrido pelos profissionais 
que comemoram o seu dia em 25 de 
abril e que estão sendo homenagea-
dos hoje pelo CRC SP”.

A homenagem a ilustres Conta-
bilistas, que contribuíram com seu 
trabalho para engrandecer a Con-
tabilidade, foi um dos pontos altos 
da solenidade. A Medalha Joaquim 
Monteiro de Carvalho foi entregue 
ao Contabilista Vinício Martins Presti, 
pelo vice-presidente de Fiscalização, 
Claudio Avelino Mac-Knight Filippi. 

Também receberam a láurea os 
Contabilistas Antônio de Oliveira Rego 
e Maria Odilla Nobre, respectivamen-
te, dos vice-presidentes Luiz Fernando 
Nóbrega (Desenvolvimento Profissio-
nal) e Celina Coutinho (Registro).

mento, e pelo presidente Sergio 
Prado, respectivamente.

Em nome dos homenageados, 
Rubens Monton Coimbra disse estar 
honrado por dois motivos: por ter sido 
escolhido o orador dos que receberam 
as comendas e por ser, ele próprio, um 
dos contemplados.

“Receber esta honraria, além de 
ser gratificante e emocionante, nos 
fará ter um comprometimento maior, 
que retribuiremos com mais traba-
lho”, encerrou.  

CFC também homenageia – O 
Conselho Federal de Contabilidade 
também agraciou os conselheiros 
que prestaram serviços ao CRC SP e 
ao CFC no período de janeiro de 2004 
a dezembro de 2007.

O Contabilista Moacyr Padovan, 
agraciado também com a Medalha, 
não pôde comparecer e vai recebê-la 
em outra ocasião.

A Medalha Horácio Berlinck foi 
recebida pelo Contabilista Francisco 
Moreno Corrêa do vice-presidente de 
Administração e Finanças, Domingos 
Orestes Chiomento.

Pelos relevantes serviços presta-
dos à classe contábil, a Medalha Er-
nani Calbucci foi entregue a Roberto 
Müller Filho pelo presidente Sergio 
Prado de Mello.

Os Contabilistas Rubens Mon-
ton Coimbra e Waldemar Garcia de 
Santana foram condecorados com 
a Medalha Pedro Pedreschi pelo 
vice-presidente de Administração e 
Finanças, Domingos Orestes Chio-
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O presidente Sergio Prado entre-
gou diplomas aos ex-conselheiros 
Carlos Augusto Nogueira, Cláudio 
Aníbal Cleto, José Aref Sabbagh Este-
ves, Luiz Antonio Balaminut e Vinício 
Martins Presti. Os Contabilistas Os-
valdo Monéa e Clóvis Ioshike Beppu, 
também agraciados com o diploma do 
CFC, não puderam comparecer e vão 
recebê-lo em outra oportunidade. 

Galeria de Presidentes – O 
grande homenageado do evento foi 
o presidente da gestão 2006-2007, 
Luiz Antonio Balaminut. O presidente 
Sergio Prado fez um resumo da vida 
profissional e da atuação de Balami-
nut nas entidades contábeis.

“Balaminut foi um dos mais ino-
vadores presidentes do CRC SP” 
– disse Sergio Prado, “implantando o 
Planejamento Estratégico 2006-2015 
e o Fórum de Contabilidade 2016, que 
permitiu a discussão de importantes 
temas da Contabilidade e dos Conta-
bilistas, e de onde surgiu a sugestão 
de se atualizar o Decreto-lei nº 9.295, 
nossa lei de regência, que foi debatida 
em audiências públicas em todo o 
País”.

Emocionado, o presidente Balami-
nut disse ser aquele um momento de 
agradecimento às Entidades Contá-

beis, grupos políticos, conselheiros e 
funcionários do CRC SP.

Ele disse que o Planejamento Es-
tratégico para 10 anos, implementado 
na gestão 2006-2007, foi feito visan-
do aos desafios, à visão de futuro, à 
missão e à inovação requeridos pela 
moderna Contabilidade.

“No momento em que a profissão 
é valorizada no mundo todo, porque 
está provado que o enriquecimento 
passa pela Contabilidade” – disse 
Balaminut, “está na hora de valori-
zarmos o fazer contábil, grande res-
ponsável pelo crescimento dos países 
em desenvolvimento”.

Como último ato do evento, foi 
inaugurada a fotografia do presiden-
te Balaminut na Galeria dos Presiden-
tes. Descerrada por Sergio Prado e por 
Balaminut, a homenagem teve a par-
ticipação das esposas de ambos, com 
a entrega de flores feita por Marilda 
Prado à Adriana Balaminut.

Oportunidade dos Contabi-
listas – O presidente Sergio Prado 
encerrou a solenidade, ressaltando 
a importância de se homenagear 
os Contabilistas no seu dia e do im-
portante momento vivido pela Con-
tabilidade brasileira com o advento 

da Lei nº 11.638/07, que obrigará as 
empresas abertas a elaborarem suas 
demonstrações contábeis, segundo as 
Normas Brasileiras de Contabilidade.

“Esta é a oportunidade” – disse 
Sergio Prado, “dos Contabilistas brasi-
leiros mostrarem como é importante, 
como é fundamental o trabalho que 
nós desenvolvemos para as empre-
sas, um trabalho que fortalece o nos-
so mercado, alcançando um dos mais 
nobres objetivos da Contabilidade 
brasileira, que é colocar o nosso País 
no caminho seguro e definitivo do 
desenvolvimento”.

Antes de ler o “Manifesto aos 
Profissionais da Contabilidade” (leia 
o texto, na íntegra, na página 70), o 
presidente do CRC SP acrescentou: 
“Esta é a hora de subirmos sem medo 
os degraus que nos levarão às novas 
funções que o mercado espera e quer 
que os profissionais da Contabilida-
de assumam: o papel de gestores, 
o papel de consultores que, com 
informações seguras, transparentes 
e precisas, indicarão o caminho da 
sustentabilidade e do sucesso”.

Sergio Prado lança o “Manifesto aos 
Profissionais da Contabilidade”

Momento em que o presidente Balaminut, gestão 2006-2007, é homenageado

ESPECIAL



69

Nº 167 - JUN / JUL / AGO



70

Manifesto aos profissionais 
da contabilidade

CONTABILISTA, O FUTURO CHEGOU! 
O que há alguns anos parecia ficção científica, hoje é a mais pura realidade.
As novidades para a profissão contábil estão chegando  sem parar e com a maior rapidez. Estão aí para quem 
quiser ver, por exemplo, o SPED (Sistema Público de Escrituração Digital), a Nota fiscal Eletrônica, a certificação 
e a assinatura digitais.

Alguém duvida que a escrituração fiscal automatizada será adotada, amplamente, pela facilidade e rapidez 
que apresenta?

Ou que os controles manuais, a escrituração e as guias em papel tendem a desaparecer, em detrimento das 
declarações eletrônicas, que simplificam, padronizam e otimizam as informações contábeis?

Vivemos uma nova era, que está  transformando em  passado remoto o preenchimento de guias e livros em 
papel, num ambiente fortemente marcado pelo emprego das novas tecnologias.

No entanto, não existe mágica para que a Contabilidade passe, da noite para o dia, da idade da escrituração 
para a era eminentemente eletrônica. É preciso preparação, aquisição de conhecimentos e uma ação imediata 
frente às novas atribuições da profissão.

Estaria o Contabilista preparado para este novo cenário? Teria o profissional da área a devida consciência dessas 
mudanças, sabendo que se trata de caminho sem volta e que outras profissões estão se preparando para ocupar 
os espaços que não sejam preenchidos  por ele com a rapidez necessária?

O Contabilista detém as informações contábeis e a expertise para orientar com competência os gestores das 
empresas,  além  de mostrar com transparência a gestão do dinheiro público.

Poucas profissões têm a multiplicidade de funções que a  Contabilidade proporciona.
Imprescindível na microempresa, nas transnacionais e nos governos, o Contabilista pode e deve ser Consultor, 
Perito, Auditor.

No mundo inteiro as pequenas, médias e grandes cidades têm sempre um Contabilista a orientá-las. A linguagem 
universal dos números é entendida no Japão, na Índia, Canadá ou Chile.

A Contabilidade merece, portanto, respeito, reconhecimento e credibilidade, onde quer que se apresente 
um profissional dessa importante ciência. 

Por todas essas razões, é chegada a hora de o Contabilista se reposicionar frente à Contabilidade,  assumindo  
seu lugar de direito na primeira fila das profissões nobres, se impondo como alguém essencial à sociedade, 
fortemente presente nos novos nichos de trabalho, dando um salto de qualidade frente a cada novo desafio 
com o qual se depare.

O mundo muda a cada instante e o Contabilista precisa acordar para essa realidade.
Deve  então se mobilizar rapidamente, apropriar-se das novas tecnologias, mudar, passar a exercer a 
Contabilidade  em toda a sua plenitude. É preciso atualizar-se, estar atento para a legislação que muda a cada 
momento rumo à total unificação eletrônica.

Estudar, ler, escrever, ter uma cultura geral para entender as mudanças que acontecem no mundo, na 
comunidade, nos costumes e no meio ambiente são posturas igualmente obrigatórias no mundo atual.
Tão importante e urgente quanto a adoção dessas práticas é a conscientização do que realmente está 
acontecendo na sociedade. 

Não perca o seu lugar no mundo corporativo para aqueles que não possuem a ampla formação proporcionada 
pelo ensino contábil, mas que, muitas vezes, sabem aproveitar  muito bem as oportunidades surgidas.
Fique atento à sua profissão, à atuação política na sua cidade, estado, país e no mundo! Participe das entidades 
da sua categoria!
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Quando perguntarem qual é a sua profissão, diga em alto e bom som:

“Sou Contabilista.”
E tenha a satisfação de trabalhar, ouvindo, com freqüência cada vez maior, 
essa gratificante frase:  

“Nossa, que incrível! A sua profissão é muito importante!”

Contador SERGIO PRADO DE MELLO 
Presidente do Conselho Regional de 

Contabilidade do Estado de São Paulo

Contador JOSÉ MARIA CHAPINA ALCAZAR
Presidente do Sindicato das Empresas de Serviços Contábeis 
e das Empresas de Assessoramento, Perícias, Informações e 

Pesquisas no Estado de São Paulo e da Associação das Empresas 
de Serviços Contábeis no Estado de São Paulo

Contador MAURO DE MARTINO JÚNIOR
Presidente da Federação dos Contabilistas 

do Estado de São Paulo

Contador JOSÉ HELENO MARIANO
Presidente do Sindicato dos Contabilistas de São Paulo

Contador JOSÉ LUIZ RIBEIRO DE CARVALHO
Presidente do Instituto dos Auditores 

Independentes do Brasil – 5ª Seção Regional

Contador SEBASTIÃO EDISON CINELLI
Presidente da Associação dos Peritos Judiciais 

do Estado de São Paulo

CAPA
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Nova lei contábil exige 
super contadores

A Lei nº 11.638/2007, conhecida como a nova lei contábil, traz enormes mudanças para a 

profissão, na opinião do Contador Antoninho Marmo Trevisan que também acredita que “ a 

história da evolução contábil está repercutindo com muita precisão o ambiente econômico-

empresarial do País; agora, o nosso profissional é um Contador para o mundo”.

Nesta entrevista especial, Trevisan, que  também é membro do Conselho de Desenvolvimento 

Social e Econômico, ligado à Presidência da República, fala sobre o mercado de trabalho para 

os Contabilistas, a Reforma Tributária e dá a sua opinião sobre o  Exame de Suficiência para os 

profissionais contábeis:“ Temos que criar o nosso sistema de verificação, enquanto as escolas não 

adotam melhores padrões para que formemos Contadores aptos a exercer nossa profissão”.

A nova lei das S.A. foi uma 
boa notícia para a Contabilidade 
brasileira?

Antoninho Marmo Trevisan: A Lei 
nº 11.638 e as alterações que o mundo 
contábil está tendo que fazer têm 
produzido reflexos para a economia 
mundial e marcado claramente a sua 

importância pelo próprio efeito que 
teve nos Estados Unidos, com a crise 
do setor imobiliário, que apareceu 
exatamente no momento em que 
os balanços dos bancos registraram 
essas perdas, por meio de um con-
ceito contábil, a chamada marcação 
a mercado, que é um conceito novo, 

instalado pela nova lei. Acho impor-
tante registrar também que com essa 
lei  um número desconhecido de em-
presas passarão a ter que apresentar 
seus balanços auditados por Auditor 
Independente, que são corporações 
de faturamento de mais de 300 
milhões ou ativos de mais de 240 

CONTADOR ANTONINHO MARMO TREVISAN
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milhões. Em resumo, é evidente, pelo 
mercado, que há um novo Contador 
sendo demandado especialmente 
para as empresas e para o mercado, 
em geral.

Exatamente o que muda para o 
profissional da Contabilidade?

AMT: A Contabilidade passa a re-
querer um profissional com uma for-
mação mais ampla, particularmente 
em relação a modelos econômicos, 
a princípios internacionais, não só 
de Contabilidade, como de direito 
público e privado. Ela, de certa forma, 
coloca a necessidade de um profis-
sional que entenda de engenharia 
de avaliação. Um profissional que 
vou chamar de “Super Contador” 
E coloca esse novo Contador com 
um novo status. Ele se torna um 
estrategista dentro da empresa. E, 
claramente, verifica-se, a cada trinta 
anos, um avanço na profissão. Esta 
que veio agora representa o avanço 
mais revolucionário. Tivemos em 
1940, o Decreto-lei nº 2.627. Depois, 
tivemos, em dezembro de 1976, trin-
ta e seis anos depois, a Lei nº 6.404 
e, agora, em dezembro de 2007, a 
Lei nº 11.638.

Cada uma delas tem uma parti-
cularidade importante para o mundo 
contábil, para o Contador. A de 1940 
reconhecia a existência de um pro-
prietário. O balanço era feito para 
o dono da empresa. A de 1976, a lei 
das S.A., abriu a informação contábil 
e passou a estabelecer regras que 
pudessem permitir o ingresso de 
acionistas minoritários para dentro 
da empresa, e as regras contábeis 
privilegiavam este acionista, que era 
brasileiro e detinha poupança privada 
nacional. E na Lei nº 11.638, as regras 
contábeis foram alteradas. Não vou 
falar mais em regras, mas em princí-
pios. A grande mudança foi esta. Ela 
trabalha com princípios, de modo 
a permitir o ingresso de acionistas, 
agora, estrangeiros. A história da evo-
lução contábil está repercutindo com 
muita precisão o ambiente econômi-
co-empresarial do País. Agora, o nosso 
profissional é um Contador para o 
mundo. Antes, era um Contador para 
o Brasil e para acionistas privados 
nacionais. Era um Contador para o 
dono da empresa. Veja que mudança. 
Para a presidente da CVM (Comissão 
de Valores Mobiliários), Maria Helena 
dos Santos Fernandes de Santana, é 
de um Contador que trabalha com o 

CONTADOR ANTONINHO MARMO TREVISAN

subjetivismo responsável, quer dizer, 
o campo de visão dele se expandiu e 
o impacto dessa visão dentro de um 
balanço será claramente percebido, 
porque os ativos, de maneira geral, 
passam a ser avaliados pelo valor 
de mercado. Aliás, o termo correto é 
“valor justo de mercado”. Tem se aí 
um elemento subjetivo: o que é valor 
justo de mercado? 

No seio das entidades, permeia 
uma preocupação de que a maioria 
dos Contabilistas, hoje, não está 
fazendo a verdadeira Contabili-
dade, nem assumindo o papel de 
gestor. O senhor vê essa situação? 

AMT: Acho que está tendo uma 
evolução. Nós nos posicionamos de 
uma maneira muito tímida dentro 
das empresas. O Contabilista detém 
um conhecimento que é tão formidá-
vel e seguro para ele. Ou usa termos 
técnicos que não são compreendidos 
e acabam isolados. Na BDO Trevisan 
somos 1.400 pessoas e digo sempre, 
desde o começo, é proibido usar ter-
mos técnicos. Por uma razão muito 
simples: o meu trabalho não é para 
mim, o meu trabalho é para o meu 
cliente, é para a empresa, é para o 
público. Então, tenho que falar a 
linguagem pública. E nós, os Conta-
bilistas, durante muito tempo, acha-
mos que isso nos diferenciava. Não. 
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Quem usa dialeto acaba ficando num 
gueto. Precisa falar uma linguagem 
que as pessoas entendam. Deve-se 
compreender que ele é detentor de 
um estoque de conhecimento que 
precisa estar a serviço do cliente 
e da empresa para quem ele está 
trabalhando. E fazer isso é opinar, é 
produzir informes, sugestões, é, de 
fato, se posicionar, porque a empre-
sa precisa disso. Tenho encontrado 
vários presidentes de empresas que 
são Contadores. Aliás, o vice-presi-
dente da República, José de Alencar, 
é Contador. 

O senhor acha que faltam Con-
tabilistas no governo, já que ele 
gasta tanto? 

AMT: Com certeza. Aliás, quem 
disse isso foi o Antônio Ermírio de Mo-
rais, há quase trinta anos. Ele disse: 
“Faltam Contabilistas nos governos”. 
Os orçamentos não eram cumpridos, 
era pouco percebida a necessidade de 
recursos e aí geravam esse déficit. E a 

culpa foi nossa, porque não nos posi-
cionamos. Sou um crítico do sistema 
de apuração das contas públicas, cuja 
imposição do FMI (Fundo Monetário 
Internacional), na década de 1980, 
levou o Brasil a tratar investimento 
como despesa. Até hoje, os investi-
mentos públicos são tratados como 
déficit. Na hora de consolidar a conta 
pública, esse investimento era tradu-
zido como despesa, o que para nós 
Contadores é um crime. E na maneira 
de medir o superávit e o déficit públi-
cos, já estamos entrando no trigési-
mo ano de equívoco. Evidentemente 
há uma visão econômica, ou melhor 
dizendo, há uma visão imposta por 
um órgão, o FMI, que parece ter suas 
razões lá atrás. Quando questionado, 
o próprio ministro Delfim Neto, que 
operou essa mudança, se justifica di-
zendo que, naquela ocasião, o Fundo 
Monetário entendia que qualquer 
investimento público, dado que ele 
era malfeito, seria automaticamente 
um prejuízo, uma perda. Essa é uma 
maneira muito simplista de olhar 
as coisas. Por conta disso, eu, então, 
passo a registrar uma mentira con-
tábil. É evidente que, quando uma 
Petrobras constrói uma plataforma, 
vai gerar receitas futuras e, portanto, 
não pode ser contabilizado como des-
pesa ou prejuízo nas contas públicas, 
como acontece hoje. O princípio é: o 
investimento não é despesa, é ativo, 
é patrimônio. E nós, os Contadores, 
sabemos disso, desde criancinha.

Como homem atuante na área 
da educação, qual é a sua opinião 
sobre o exame de suficiência para 
os Contabilistas? 

AMT: Ele é fundamental. Acho que 
o veto presidencial foi um equívoco. A 
análise que gerou esse veto foi equi-
vocada. Uma atividade como a nossa 
requer, sim, um exame de suficiência 
tão ou mais relevante quanto o que 
existe para os advogados. Precisamos 

disso. A responsabilidade do Contador 
agora, mais do que antes, aumentou 
muito e é preciso que cada um que 
ponha sua assinatura em documen-
tos contábeis tenha, comprovada-
mente, demonstrado competência. 
As escolas deveriam formar bons 
Contadores. Se não estão fazendo 
isso, é um outro problema. Porém, 
temos que criar o nosso sistema 
de verificação, enquanto as escolas 
não adotam melhores padrões para 
que formemos Contadores aptos a 
exercer nossa profissão. Eu sonho e 
espero, aliás, teria enorme satisfação 
em trabalhar para ajudar para que 
um novo pleito seja feito para que 
consigamos essa aprovação. 

Como o senhor avalia a Reforma 
Tributária? 

AMT: Penso que ela vai permitir 
uma certificação dos processos. A 
junção de alguns impostos e a uni-
ficação da legislação do ICMS vão 
permitir que o próprio Contador se 
dedique cada vez mais às estratégias 
tributária, operacional e financeira 
da empresa. Essa loucura tributária 
nos atrapalha muito. São tantas 
as obrigações acessórias, que só 
representam um custo e nenhum 
benefício. A burocracia não interessa 
para a Contabilidade.  Ela embrutece, 
emburrece e desvaloriza o profissio-
nal. Essa reforma tributária tem como 
objetivo modernizar o sistema tribu-
tário, unificar legislações e tributos, 
como é o caso do IVA, o Imposto sobre 
Valor Agregado.

Agora não haverá aumento na 
tributação? 

AMT: Há uma proposta: na medi-
da em que houver um aumento de 
arrecadação, o governo propõe apro-
var reduções nas alíquotas. Quem 
viver, verá. 
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